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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.o 218/2000
de 9 de Setembro

O Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, que
estabelece o regime da reclassificação e da reconversão
profissionais nos serviços e organismos da Administra-
ção Pública, prevê que a sua adaptação à administração
local se faça mediante decreto-lei.

É o que se concretiza com o presente diploma, sendo
certo que aquele regime se aplica integralmente à admi-
nistração local, havendo apenas necessidade de introduzir
as especificidades decorrentes da realidade autárquica.

Consagra-se nomeadamente a necessidade de a
reclassificação profissional dever ser fundamentada na
descrição das funções correspondentes aos novos postos
de trabalho, efectuada nos termos do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 247/87, de 17 de Junho, ou pelo membro
do Governo com competência na área das autarquias
locais.

Nos termos da lei foram ouvidas as associações repre-
sentativas dos trabalhadores da administração local, a Asso-
ciação Nacional de Municípios Portugueses, a Associação
Nacional de Freguesias e os órgãos de governo próprio
das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.

Nos termos do n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, o Governo decreta,
para valer como lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Âmbito

O Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, que
estabelece o regime da reclassificação e reconversão pro-
fissionais, aplica-se na administração local com as adap-
tações constantes do presente diploma.

Artigo 2.o

Condições de aplicação

Podem dar lugar à reclassificação e à reconversão
profissional as seguintes situações:

a) A criação ou reorganização total ou parcial dos
serviços;

b) A alteração de funções ou a extinção de postos
de trabalho, originadas, designadamente, pela
introdução de novas tecnologias e métodos ou
processos de trabalho;

c) A desadaptação ou a inaptidão profissional do
funcionário para o exercício das funções ine-
rentes à carreira e categoria que detém;

d) A aquisição de novas habilitações académicas
e ou profissionais, desde que relevantes para
as áreas de especialidade enquadráveis nas atri-
buições das respectivas autarquias;

e) O desajustamento funcional, caracterizado pela
não coincidência entre o conteúdo funcional da
carreira de que o funcionário é titular e as fun-
ções efectivamente exercidas;

f) Outras situações legalmente previstas.

Artigo 3.o

Competências

Os procedimentos de reclassificação e reconversão
profissionais, bem como de reabilitação profissional,
previstos nos artigos 6.o e 12.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, têm lugar mediante despacho ou
deliberação do órgão que detém a gestão de pessoal.

Artigo 4.o

Descrição de funções

A reclassificação profissional e fundamentada na
descrição das funções correspondentes à nova categoria
da nova carreira efectuada nos termos do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 247/87, de 17 de Junho, ou pelo membro
do Governo com competência na área das autarquias
locais, se aquela descrição ainda se não tiver verificado.

Artigo 5.o

Requisitos

1 — São requisitos da reclassificação profissional:

a) A titularidade das habilitações literárias e das
qualificações profissionais legalmente exigidas
para o ingresso e ou acesso na nova carreira;

b) O exercício efectivo das funções corresponden-
tes à nova carreira, em comissão de serviço
extraordinária, por um período de seis meses,
ou pelo período legalmente fixado para o está-
gio, se este for superior.

2 — O requisito previsto na alínea b) do número anterior
pode ser dispensado quando seja comprovado com infor-
mação favorável do respectivo superior hierárquico o exer-
cício, no mesmo serviço ou organismo, das funções cor-
respondentes à nova carreira por período não inferior a
um ano ou à duração do estágio de ingresso, se este for
superior.

3 — São requisitos da reconversão profissional:

a) A frequência com aproveitamento do curso ou
dos cursos de formação profissional, que em
cada caso seja determinada, em função das habi-
litações já adquiridas e dos requisitos de
ingresso e ou acesso na nova carreira;

b) O exercício efectivo das funções corresponden-
tes à nova carreira, em comissão de serviço
extraordinária, por um período de seis meses,
ou pelo período legalmente fixado para o está-
gio, se este for superior.

Artigo 6.o

Situações funcionalmente desajustadas

O prazo previsto no artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, conta-se a partir da
entrada em vigor do presente diploma.

Artigo 7.o

Revogação

É revogado o artigo 51.o do Decreto-Lei n.o 247/87,
de 17 de Junho.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 7
de Julho de 2000. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Fernando Manuel dos Santos Gomes — Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura — Alberto de Sousa Martins.

Promulgado em 28 de Agosto de 2000.

Publique-se.
O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 1 de Setembro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.
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MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Decreto-Lei n.o 219/2000
de 9 de Setembro

Em 1994 foi criada a Portugal Telecom, S. A., por
fusão da Telecom Portugal, S. A., dos Telefones de Lisboa
e Porto, S. A., e da Teledifusora de Portugal, S. A.

Como então se explicitou no Decreto-Lei n.o 122/94,
de 14 de Maio, visava-se a existência no País de um
operador de telecomunicações forte, dotado da dimen-
são e da estrutura necessárias à prestação de serviços
com diversidade e qualidade.

No ano seguinte foram aprovadas as Bases da Con-
cessão do Serviço Público de Telecomunicações, pelo
Decreto-Lei n.o 40/95, de 15 de Fevereiro, e celebrado
o respectivo contrato com a Portugal Telecom, S. A.

A partir de 1995 ficou assim definido o modelo empre-
sarial do operador de telecomunicações nacional, bem
como o seu quadro de direitos e obrigações, especial-
mente no que tocava ao alcance e conteúdo do serviço
público de telecomunicações que competia ao Estado
garantir.

Já então se equacionava e assumia quer a privatização
de capital da empresa, quer a evolução do sector para
«os novos tempos da concorrência aberta».

Nos últimos anos a Portugal Telecom, S. A., foi refor-
mulando a sua estrutura empresarial e de grupo, através
da criação e separação de diferentes áreas de negócio,
bem como da distinção entre actividade operacional e
de gestão de participações sociais.

Pretende agora a empresa, naturalmente através da
vontade expressa dos seus órgãos sociais, dar mais um
passo na sua reestruturação e que consiste em fazer enca-
beçar o grupo por uma sociedade gestora de participações
sociais, a futura Portugal Telecom, SGPS, S. A., dotando-o
de maior flexibilidade e criando condições para o reforço
da competitividade das suas empresas.

Tal operação passa também pela constituição de uma
nova sociedade, a PT Comunicações, S. A., a qual assu-
mirá todo o conjunto de direitos e obrigações da con-
cessionária do serviço público de telecomunicações.

Está-se assim em presença de um acto que reclama
intervenção legislativa, através do qual o Estado aceita
e autoriza a transmissão da posição contratual da con-
cessionária Portugal Telecom, S. A., para a PT Comu-
nicações, S. A.

Ao Governo compete exercer as suas competências
no sentido de garantir que desta transmissão em nada
saiam alterados os termos e enquadramento da pres-
tação do serviço público de telecomunicações, actual-
mente disponibilizado pela concessionária.

Neste âmbito rodeia-se das necessárias garantias o pro-
cesso de transferência para a PT Comunicações, S. A.,
da rede básica de telecomunicações e de todos os meios
afectos à concessão, nos termos da Lei de Bases das Tele-
comunicações, Lei n.o 91/97, de 1 de Agosto, e do Decre-
to-Lei n.o 40/95, de 15 de Fevereiro.

Com a presente medida legislativa está o Governo
seguro de dotar a nova concessionária das condições
e meios necessários para obter sucesso no desenvol-
vimento das suas actividades, as quais envolvem a pres-
tação dos serviços de telecomunicações que compete
ao Estado garantir.

Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

É aprovada a operação de reestruturação empresarial
mediante a qual a Portugal Telecom, S. A.:

a) Constituirá uma nova sociedade, denominada
«PT Comunicações, S. A.», para a qual trans-
ferirá, por destaque, nos termos do artigo 62.o-B
do Código do Imposto sobre o Rendimento das
Pessoas Colectivas, os meios activos e passivos
afectos às suas actividades operacionais, que
têm por objecto principal o estabelecimento, a
gestão e a exploração das infra-estruturas de
telecomunicações, a prestação do serviço
público de telecomunicações e de outros ser-
viços de telecomunicações, bem como o exer-
cício de quaisquer actividades complementares,
subsidiárias ou acessórias daquelas, assumindo
a PT Comunicações, S. A., no que se refere
aos passivos relacionados com o financiamento
obtido pela Portugal Telecom, S. A., e desti-
nados a financiar os investimentos efectuados
em infra-estruturas que constituem rede básica
de telecomunicações constantes do seu balanço
a 31 de Dezembro de 1999, uma dívida de mon-
tante e condições equivalentes para com a Por-
tugal Telecom, S. A.;

b) Procederá à alteração dos seus estatutos, adop-
tando a denominação de Portugal Telecom,
SGPS, S. A., e a forma e o objecto de sociedade
gestora de participações sociais, a cujo regime
específico ficará sujeita;

c) Fundir-se-á, posteriormente, com a PT Inves-
timentos, SGPS, S. A.

Artigo 2.o

1 — A constituição da sociedade referida na alínea a)
do artigo anterior reger-se-á pelas normas aplicáveis do
Código das Sociedades Comerciais com as adaptações
constantes dos números seguintes.

2 — O conselho de administração da Portugal Tele-
com, S. A., elaborará relação na qual os activos e passivos
afectos à actividade operacional serão identificados, por
reporte ao último balanço aprovado, incluindo a dívida
da PT Comunicações, S. A., para com aquela empresa,
sendo também elaborada uma relação discriminativa de
todos os bens, direitos e obrigações que permanecem
na esfera jurídica da Portugal Telecom, S. A.

3 — A relação a que se refere o número anterior
deverá:

a) Ser apreciada pelo conselho fiscal da Portugal
Telecom, S. A.;

b) Ser objecto de relatório elaborado por um revi-
sor oficial de contas, ou sociedade de revisores
oficiais de contas, independente, para efeitos,
com as devidas adaptações, do disposto no
artigo 28.o, n.os 1 a 4, do Código das Sociedades
Comerciais;

c) Ser objecto de aprovação, por despacho con-
junto do Ministro do Equipamento Social e do
Ministro das Finanças.
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4 — A PT Comunicações, S. A., considera-se cons-
tituída com a deliberação da assembleia geral da Por-
tugal Telecom, S. A., onde são aprovados os respectivos
estatutos e os documentos referenciados no número
anterior, os quais com a acta da respectiva deliberação
serão título suficiente para o pertinente registo.

5 — A partir do registo da PT Comunicações, S. A.,
considera-se para ela transferido todo o acervo patri-
monial (activo e passivo) e todos e quaisquer outros
direitos e obrigações da titularidade da Portugal Tele-
com, S. A., que nela não tenham permanecido, em con-
formidade com o definido no n.o 2 deste artigo, sendo
todas as operações referidas a este acervo consideradas,
do ponto de vista contabilístico, efectuadas por conta
desta sociedade desde 1 de Janeiro de 2000, data à qual
são reportados os activos transferidos.

6 — O presente diploma é título bastante para a com-
provação do disposto no número anterior, para todos
os efeitos legais, incluindo os de registo.

7 — A Portugal Telecom, SGPS, S. A., será respon-
sável, em termos idênticos ao previsto no artigo 501.o
do Código das Sociedades Comerciais para as sociedades
directoras, pelas obrigações da Portugal Telecom, S. A.,
que forem transferidas para a PT Comunicações, S. A.

8 — A PT Comunicações, S. A., responderá solida-
riamente com a Portugal Telecom, SGPS, S. A., pelas
obrigações desta sociedade de que anteriormente tenha
sido titular a Portugal Telecom, S. A.

Artigo 3.o

1 — Os trabalhadores e pensionistas da Portugal
Telecom, S. A., serão transferidos para a PT Comu-
nicações, S. A., mantendo todos os direitos e obrigações
de que forem titulares na data da constituição desta
sociedade, designadamente os baseados nos artigos 5.o,
6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 122/94, de 14 de Maio.

2 — Os regimes jurídicos aplicáveis por virtude do
disposto no n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 122/94,
de 14 de Maio, continuarão a produzir efeitos relati-
vamente aos trabalhadores, pensionistas e beneficiários
abrangidos por esses regimes.

3 — As relações entre a Caixa Geral de Aposentações
e a PT Comunicações, S. A., reger-se-ão pelo artigo 25.o
do Decreto-Lei n.o 36 610, de 24 de Novembro de 1947,
relativamente aos trabalhadores da PT Comunicações,
S. A., oriundos dos CTT — Correios e Telecomunica-
ções de Portugal, E. P.

Artigo 4.o

1 — É autorizada a transferência para a PT Comu-
nicações, S. A., da posição contratual de concessionária
de serviço público de telecomunicações de que a Por-
tugal Telecom, S. A., é titular, por força do Decreto-Lei
n.o 40/95, de 15 de Fevereiro, e do contrato de concessão
de 20 de Março de 1995.

2 — Com a constituição da PT Comunicações, S. A.,
é para ela transferido, nos termos do n.o 5 do artigo 2.o,
o acervo patrimonial aí descrito, o qual abrange todos
os direitos e obrigações constantes do contrato de con-
cessão de 20 de Março de 1995, ou inerentes, por força
de lei ou qualquer outro título, à posição jurídica da
concessionária, os quais se considerarão para todos os
efeitos transmitidos para a PT Comunicações, S. A.,
independentemente de quaisquer outros condiciona-
mentos ou formalidades.

3 — Relativamente à transmissão para a PT Comu-
nicações, S. A., de posições contratuais compreendidas
no número anterior, o presente diploma não poderá
ser considerado como alteração das circunstâncias rela-
tivamente aos respectivos contratos.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 27
de Julho de 2000. — Jaime José Matos da Gama — Luís
Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves — Manuel Pedro da
Cruz Baganha — Diogo Campos Barradas de Lacerda
Machado.

Promulgado em 23 de Agosto de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 1 de Setembro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.o 220/2000

de 9 de Setembro

No sentido de introduzir maior neutralidade na apli-
cação do sistema do imposto sobre o valor acrescentado,
suprime-se a limitação do direito a dedução do IVA
suportado na aquisição de combustíveis destinados a
veículos pesados de mercadorias. Estes, desde que sejam
de peso superior a 3500 kg, passam a ter tratamento
idêntico ao que é aplicado aos veículos pesados de trans-
porte de passageiros.

Além disso, espera-se contribuir, deste modo, para
um não agravamento dos custos de transporte de
mercadorias.

Assim:
No uso da autorização legislativa concedida pelo

artigo único da Lei n.o 5/2000, de 6 de Maio, e nos
termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 198.o da Cons-
tituição, o Governo decreta, para valer como lei geral
da República, o seguinte:

Artigo 1.o

A alínea b) do n.o 1 do artigo 21.o do Código do
Imposto sobre o Valor Acrescentado passa a ter a
seguinte redacção:

«b) Despesas respeitantes a combustíveis normal-
mente utilizáveis em viaturas automóveis, com
excepção das aquisições de gasóleo, de gases
de petróleo liquefeitos (GPL) e de gás natural,
cujo imposto será dedutível na proporção de
50 %, a menos que se trate dos bens a seguir
indicados, caso em que o imposto relativo aos
consumos de gasóleo GPL é totalmente dedu-
tível:

I) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
II) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

III) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
IV) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
V) Veículos de transporte de mercadorias

com peso superior a 3500 kg.»
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Artigo 2.o

O presente diploma produz efeitos a partir de 30 de
Março de 2000.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 7 de
Julho de 2000. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Joaquim Augusto Nunes Pina Moura.

Promulgado em 23 de Agosto de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 1 de Setembro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 221/2000
de 9 de Setembro

O presente diploma transpõe para a ordem jurídica
interna, apenas no que aos sistemas de pagamentos diz
respeito, a Directiva n.o 98/26/CE, do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, de 19 de Maio de 1998, porquanto
no que respeita ao carácter definitivo da liquidação de
valores mobiliários, a transposição da citada directiva
foi efectuada através do Decreto-Lei n.o 486/99, de 13
de Novembro, que aprovou o Código dos Valores
Mobiliários.

Os sistemas de pagamentos, principalmente devido
aos montantes elevados que processam diariamente, à
sua interdependência nacional e internacional e à velo-
cidade a que as operações ocorrem, comportam elevados
riscos, nomeadamente o chamado «risco sistémico», que
consiste na possibilidade de um incumprimento gerar,
sucessivamente, muitos outros. Com efeito, sendo
impossível a um participante liquidar uma dívida no qua-
dro dos referidos sistemas — no caso mais grave, devido
a falência —, isto pode facilmente gerar uma incontro-
lável série de incumprimentos ou mesmo de falências
em cadeia.

Para minimizar este tipo específico de risco torna-se
necessário que a liquidação financeira não seja posta
em causa e que as garantias constituídas possam, em
qualquer circunstância, ser executadas.

À luz deste objectivo fundamental, torna-se neces-
sário garantir, de acordo com as disposições da directiva,
os efeitos jurídicos das ordens de transferência e da
respectiva compensação no âmbito dos sistemas de paga-
mentos, bem como a sua oponibilidade a terceiros em
caso de falência ou medida equivalente. Dentro do
mesmo espírito, estabelece-se a irrevogabilidade das
ordens de transferência, em termos que assegurem a
intangibilidade da liquidação financeira operada no
âmbito do sistema.

O cumprimento das obrigações dos participantes é
também protegido, em caso de falência ou medida equi-
valente, pela possibilidade de utilização dos fundos exis-
tentes nas contas de liquidação até ao fim do dia da
abertura do respectivo processo, assim como, em qual-
quer caso, pela impenhorabilidade desses mesmos fun-
dos enquanto existirem outros bens ou direitos penho-
ráveis no património do respectivo titular. Com idêntico
objectivo, estabelece-se a imunidade, perante os efeitos
de uma eventual falência ou medida equivalente, das
garantias constituídas no quadro dos sistemas de paga-
mentos.

Por fim, importa salientar que, para protecção dos
terceiros que tenham um interesse legítimo, se consagra
o direito de estes obterem informações sobre a par-
ticipação de uma entidade em determinado sistema e
sobre as regras essenciais do mesmo.

Foram ouvidos o Banco Central Europeu, o Banco
de Portugal e a Associação Portuguesa de Bancos.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto e âmbito

1 — O presente diploma regula o carácter definitivo
da liquidação financeira realizada no âmbito dos sis-
temas de pagamentos, nomeadamente em caso de falên-
cia ou medida equivalente aplicada a algum dos seus
participantes.

2 — O disposto no presente diploma é aplicável:

a) Aos sistemas de pagamento que realizem ope-
rações em qualquer moeda ou em várias moedas
que o sistema converta entre si;

b) Aos participantes nos sistemas de pagamentos;
c) Às garantias constituídas no quadro da parti-

cipação num sistema ou no quadro das ope-
rações dos bancos centrais dos Estados mem-
bros e do Banco Central Europeu, quando
desempenham funções típicas de bancos cen-
trais.

Artigo 2.o

Definições

Para efeitos do presente diploma entende-se por:

a) «Sistema» um acordo escrito instituindo uma
ligação entre, pelo menos, três instituições, com
regras comuns e procedimentos padronizados,
tendo como objecto principal a execução de
ordens de transferência entre si, regulado pela
lei portuguesa e notificado à Comissão Europeia
nos termos do presente diploma;

b) «Instituição de crédito» uma instituição tal
como definida no artigo 2.o do Regime Geral
das Instituições de Crédito e Sociedades Finan-
ceiras, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 298/92,
de 31 de Dezembro, incluindo as instituições
enumeradas no seu artigo 3.o;

c) «Empresa de investimento» uma empresa tal
como definida no n.o 3 do artigo 199.o-A do
Regime Geral das Instituições de Crédito e
Sociedades Financeiras, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 298/92, de 31 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 232/96, de 5 de Dezembro;

d) «Instituição» uma instituição de crédito, uma
empresa de investimento, um organismo público
ou empresa que beneficie de garantia estatal,
ou qualquer empresa estrangeira com funções
idênticas às instituições de crédito ou às empre-
sas de investimento, que participe num sistema
e que seja responsável pela execução das obri-
gações financeiras decorrentes de ordens de
transferência emitidas no âmbito desse sistema;

e) «Contraparte central» uma entidade interme-
diária entre as instituições de um sistema,
actuando como contraparte exclusiva dessas ins-
tituições no que respeita às ordens de trans-
ferência;
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f) «Agente de liquidação» entidade na qual são
abertas as contas para a liquidação de obriga-
ções no quadro dos sistemas;

g) «Câmara de compensação» entidade que calcula
os saldos resultantes da compensação dos cré-
ditos e das dívidas das instituições, das contra-
partes centrais e dos agentes de liquidação;

h) «Participante» uma instituição, um participante
indirecto, uma contraparte central, um agente
de liquidação ou uma câmara de compensação,
tal como definidos no presente artigo;

i) «Participante indirecto» uma instituição de cré-
dito ligada a uma instituição participante num
sistema por uma relação contratual, notificada
ao sistema de acordo com as regras deste, que
permite à mencionada instituição de crédito exe-
cutar ordens de transferência através do mesmo
sistema;

j) «Valores mobiliários» instrumentos financeiros
como tal qualificados pelo artigo 1.o do Código
dos Valores Mobiliários, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 486/99, de 13 de Novembro, instru-
mentos do mercado monetário, futuros sobre
instrumentos financeiros, incluindo instrumen-
tos equivalentes que dêem origem a uma liqui-
dação em dinheiro, contratos a prazo relativos
a taxas de juro (FRA), swaps de taxas de juro,
de divisas, ou relativos a um índice sobre acções
(equity swaps) e opções destinadas à compra ou
à venda de qualquer instrumento financeiro
atrás referido, incluindo os instrumentos equi-
valentes que dêem origem a uma liquidação em
dinheiro, nomeadamente opções sobre divisas
e sobre taxas de juro;

l) «Ordem de transferência» instrução de um par-
ticipante para colocar um certo montante pecu-
niário à disposição de um destinatário ou que
resulte na assunção ou na execução de uma obri-
gação de pagamento tal como definida pelas
regras do sistema;

m) «Processo de falência ou equivalente» qualquer
medida colectiva, tendo por fim a liquidação,
a reestruturação ou a recuperação de um par-
ticipante, de que resulte a limitação, suspensão
ou cessação do cumprimento das respectivas
obrigações ou das garantias a elas associadas;

n) «Conta de liquidação» conta aberta num banco
central, num agente de liquidação ou numa con-
traparte central, funcionando para depósito de
dinheiro e para a liquidação de transacções
entre participantes num sistema;

o) «Garantia» qualquer activo realizável, incluindo
dinheiro e valores mobiliários, objecto de uma
relação jurídica, nomeadamente de penhor ou
de reporte, com o objectivo de tornar mais
segura a posição jurídica dos participantes e dos
bancos integrantes do sistema europeu de ban-
cos centrais.

Artigo 3.o

Ordens de transferência e compensação

1 — As ordens de transferência, assim como a sua
compensação bilateral ou multilateral de acordo com
as regras do sistema, produzem efeitos jurídicos e,
mesmo em caso de falência ou medida equivalente rela-
tivas a um participante, serão oponíveis a terceiros desde

que tenham sido introduzidas no sistema antes do
momento da abertura do respectivo processo, nos ter-
mos definidos no artigo 8.o, n.o 1.

2 — Depois do momento da abertura do processo de
falência ou equivalente, e até ao fim do respectivo dia,
as ordens de transferência serão ainda juridicamente
eficazes e oponíveis a terceiro se o agente de liquidação,
a contraparte central ou a câmara de compensação
demonstrarem que não conheciam nem tinham a obri-
gação de conhecer a abertura daquele processo.

3 — Nenhuma norma, qualquer que seja a sua fonte,
relativa à invalidade dos negócios jurídicos celebrados
antes de abertura de um processo de falência ou equi-
valente poderá conduzir a que seja anulada, alterada
ou por qualquer outro modo afectada uma operação
de compensação realizada no âmbito de um sistema.

Artigo 4.o

Irrevogabilidade das ordens de transferência

1 — A partir do momento definido pelo próprio sis-
tema, uma ordem de transferência não pode ser revo-
gada nem pelos participantes nem por terceiros.

2 — O momento referido no número anterior não
pode ser posterior à liquidação financeira.

Artigo 5.o

Cumprimento de obrigações

Para satisfazer as obrigações de um participante que
tenha sido objecto de um processo de falência ou medida
equivalente, podem ser utilizados, até ao fim do dia
da abertura desse processo:

a) Os fundos existentes na respectiva conta de
liquidação;

b) Uma linha de crédito relacionada com o sistema,
mediante constituição de garantias.

Artigo 6.o

Garantias

As garantias constituídas no quadro de um sistema
em favor de um participante ou de um banco integrante
do sistema europeu de bancos centrais não são afectadas
pela abertura do processo de falência e podem ser exe-
cutadas pelos respectivos titulares, revertendo apenas
para a massa falida o saldo remanescente.

Artigo 7.o

Contas de liquidação

Os saldos das contas de liquidação só podem ser
penhorados ou objecto de medida cautelar se no patri-
mónio da instituição titular da conta não existirem
outros bens adequados ao mesmo fim.

Artigo 8.o

Abertura e efeitos da falência

1 — Para os efeitos do presente diploma, o momento
de abertura do processo de falência ou equivalente é
aquele em que a autoridade competente profere qual-
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quer decisão que limite, suspenda ou faça cessar o cum-
primento de obrigações ou as garantias a estas asso-
ciadas.

2 — O processo de falência ou equivalente não pro-
duz qualquer efeito sobre os direitos e obrigações de
um participante, decorrentes da sua participação num
sistema ou a esta associados, que se tenham constituído
antes do momento da respectiva abertura.

Artigo 9.o

Notificações

1 — Sem prejuízo das notificações a que se refere
o artigo 286.o do Código dos Valores Mobiliários, a
autoridade competente deve comunicar de imediato ao
Banco de Portugal a decisão referida no n.o 1 do artigo
anterior, quando esta tenha por objecto qualquer
instituição.

2 — O Banco de Portugal notifica imediatamente as
entidades designadas pelos outros Estados membros.

3 — O Banco de Portugal, caso receba do estrangeiro
qualquer notificação relativa à falência de uma insti-
tuição, avisa imediatamente as entidades que gerem os
sistemas.

Artigo 10.o

Direito de informação

Quem demonstre interesse legítimo, nomeadamente
por ser credor de uma instituição, pode requerer junto
desta informação sobre a respectiva participação em um
ou vários dos sistemas abrangidos pelo presente
diploma, bem como sobre as regras essenciais de fun-
cionamento dos referidos sistemas.

Artigo 11.o

Informações ao Banco de Portugal

Os sistemas de pagamentos regidos pela lei portu-
guesa comunicarão ao Banco de Portugal, no mais breve
prazo possível, as regras jurídicas, técnicas e operacio-
nais do sistema e as respectivas alterações, bem como
a lista dos participantes, incluindo os participantes indi-
rectos e todas as alterações ocorridas.

Artigo 12.o

Lei reguladora dos sistemas

1 — As regras dos sistemas podem determinar a apli-
cabilidade da lei portuguesa desde que pelo menos um
participante tenha a sede principal e efectiva da sua
administração ou a sede estatutária em Portugal.

2 — Na falta de estipulação em contrário, presume-se
a sujeição à lei portuguesa quando a liquidação finan-
ceira tenha lugar em Portugal.

3 — Sem prejuízo de regras especiais sobre a lei apli-
cável aos direitos dos titulares de garantias constituídas
por valores mobiliários ou direitos sobre valores mobi-
liários, a lei portuguesa, quando aplicável, regula todos
os direitos e obrigações decorrentes da participação no
sistema, mesmo em caso de abertura de um processo
de falência ou equivalente.

Artigo 13.o

Designação dos sistemas

1 — O Banco de Portugal, sempre que o grau de risco
sistémico o justifique, designa, através de aviso, os sis-
temas de pagamentos abrangidos pelo presente diploma.

2 — O Banco de Portugal informa a Comissão Euro-
peia da designação referida no número anterior.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 27
de Julho de 2000. — Jaime José Matos da Gama — Joa-
quim Augusto Nunes Pina Moura — Diogo Campos Bar-
radas de Lacerda Machado.

Promulgado em 23 de Agosto de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 1 de Setembro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Decreto-Lei n.o 222/2000
de 9 de Setembro

De acordo com o disposto no n.o 1 do artigo 46.o
do Decreto-Lei n.o 168/97, de 4 de Julho, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 139/99, de 24
de Abril, o registo central dos estabelecimentos de res-
tauração e de bebidas classificados é organizado pela
Direcção-Geral do Turismo, em colaboração com as
câmaras municipais e a FERECA — Federação da Res-
tauração, Cafés, Pastelarias e Similares de Portugal.

Considerando que importa conhecer o universo dos
estabelecimentos de restauração e de bebidas existentes
no nosso país, torna-se necessário estender o regime
previsto naquele artigo a todos os estabelecimentos de
restauração e de bebidas e não apenas aos estabele-
cimentos de restauração e de bebidas classificados.

O conhecimento do número e características dos esta-
belecimentos de restauração e de bebidas existentes no
nosso país é essencial para a definição de políticas e
estratégias de actuação governamental nesse importante
sector da actividade turística.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprios das
Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, a Asso-
ciação Nacional de Municípios Portugueses e as asso-
ciações patronais e sindicais do sector com interesse
e representatividade na matéria.

Assim:
Nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único
Alterações

A alínea f) do n.o 1 do artigo 38.o e o artigo 46.o
do Decreto-Lei n.o 168/97, de 4 de Julho, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 139/99, de 24
de Abril, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 38.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) A utilização, directa ou indirecta, de edifício

ou parte de edifício para a exploração de ser-
viços de restauração ou de bebidas sem a res-
pectiva licença de utilização emitida nos termos
do presente diploma ou autorização de abertura
emitida nos termos do artigo 36.o do Decre-
to-Lei n.o 328/86, de 30 de Setembro, ou de
legislação anterior;

g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

m) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
o) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
p) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
q) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
r) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
s) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 46.o

Registo

1 — É organizado pela Direcção-Geral do Turismo,
em colaboração com as câmaras municipais e a
FERECA — Federação da Restauração, Cafés, Paste-
larias e Similares de Portugal, o registo central de todos
os estabelecimentos de restauração e de bebidas, nos
termos, prazos e condições a estabelecer em portaria
do membro do Governo responsável pela área do
turismo.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — As câmaras municipais devem enviar à Direc-

ção-Geral do Turismo, no prazo de 30 dias após ter
sido emitida a licença de utilização prevista no artigo
10.o, cópia do respectivo alvará, bem como os elementos
necessários à elaboração do registo central dos esta-
belecimentos de restauração e de bebidas previstos na
portaria referida no n.o 1.»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20
de Julho de 2000. — Jaime José Matos da Gama — Joa-
quim Augusto Nunes Pina Moura — Fernando Manuel
dos Santos Gomes.

Promulgado em 28 de Agosto de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 1 de Setembro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 223/2000
de 9 de Setembro

A elevada dependência energética do País em relação
ao exterior e aos combustíveis fósseis e a importância
da diversificação das fontes de aprovisionamento, bem
como as recentes transformações e a evolução do sector
energético e as iniciativas da União Europeia, obrigam
à criação de instrumentos potenciadores de uma inter-
venção esclarecida e eficaz.

O espectro de medidas a dinamizar para promover
a melhoria da eficiência energética e o maior aprovei-
tamento das fontes de energia renováveis compreende
a introdução de novas e eficientes tecnologias energé-
ticas, a adopção das melhores práticas e metodologias
de produção e consumo da energia, para além da alte-
ração dos actuais padrões de comportamento face à
energia e da sensibilização para as relações com o
ambiente. A implementação destas medidas obedece a
objectivos de serviço público, mas também de desen-
volvimento de áreas de mercado para o sector privado.

Neste âmbito, justifica-se a tomada de decisões que
contribuam para dotar o País da necessária capacidade
de intervenção na implementação da política energética,
nas suas vertentes de fomento das energias renováveis
e promoção da utilização racional de energia em todas
as actividades económicas.

O Centro para a Conservação da Energia, criado pelo
Decreto-Lei n.o 147/84, de 10 de Maio, tinha como fina-
lidade essencial contribuir para a utilização racional da
energia nos sistemas de produção, transporte, distribui-
ção e consumo. No entanto, o modelo que presidiu à
sua criação e o modo como o mesmo se encontra estru-
turado têm vindo a mostrar-se desadequados à realidade
acima descrita.

O XIV Governo Constitucional, numa perspectiva de
continuar a fomentar as energias renováveis e a uti-
lização racional da energia, aumentando a quota deste
tipo de energias na oferta nacional, transforma o Centro
para a Conservação da Energia na Agência para a
Energia.

A Agência para a Energia, pessoa colectiva de tipo
associativo, tem como missão o desenvolvimento de acti-
vidades de interesse público no âmbito das energias
renováveis e da utilização racional da energia, assumin-
do-se junto dos agentes económicos e dos consumidores
como instrumento de intervenção e dinamização de acti-
vidades e comportamentos que conduzam à gestão do
consumo da energia e ao aproveitamento dos recursos
endógenos.

Foi ouvida a Associação Nacional dos Municípios
Portugueses.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

O Centro para a Conservação da Energia (CCE),
criado pelo Decreto-Lei n.o 147/84, de 10 de Maio, é
transformado, a partir da entrada em vigor do presente
diploma, na Agência para a Energia, adiante designada
abreviadamente por AGEN.
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Artigo 2.o

Natureza

1 — A AGEN é uma pessoa colectiva de tipo asso-
ciativo e rege-se pelo disposto no presente diploma, res-
pectivos estatutos e, supletivamente, pelas normas refe-
rentes às associações em geral, especialmente o disposto
nos artigos 157.o a 184.o do Código Civil.

2 — A AGEN é uma pessoa colectiva de utilidade
pública.

Artigo 3.o

Fim

A AGEN tem como missão o desenvolvimento de
actividades de interesse público no âmbito das energias
renováveis e da utilização racional da energia assumin-
do-se junto dos agentes económicos e dos consumidores
como instrumento de intervenção e dinamização de acti-
vidades e comportamentos que conduzam à gestão do
consumo da energia e ao aproveitamento dos recursos
endógenos.

Artigo 4.o

Sucessão nos direitos e obrigações do Centro
para a Conservação da Energia

A AGEN sucede automática e globalmente ao CCE
e continua a personalidade jurídica deste, conservando
a universalidade dos direitos e obrigações que consti-
tuem o seu património no momento da transformação.

Artigo 5.o

Oponibilidade

O previsto neste diploma produz efeitos relativamente
a terceiros, independentemente de qualquer outra for-
malidade, e não poderá ser tido como alteração das
circunstâncias relativamente aos contratos de que o CCE
seja parte.

Artigo 6.o

Registos

O presente diploma constitui título bastante para a
comprovação do disposto no artigo 4.o e no n.o 2 do
artigo 2.o, para todos os efeitos legais, incluindo os de
registo, devendo quaisquer actos necessários à regula-
rização da situação ser realizados pelas repartições com-
petentes, mediante simples comunicação subscrita por
dois membros do conselho de administração da AGEN.

Artigo 7.o

Taxas e emolumentos

São isentos de taxas e emolumentos devidos a quais-
quer entidades de âmbito nacional ou local, designa-
damente ao Registo Nacional de Pessoas Colectivas e
às conservatórias do registo predial ou outras, todos
os actos a praticar para execução do disposto no presente
diploma, incluindo os registos das nomeações dos pri-
meiros titulares dos órgãos.

Artigo 8.o

Sujeição ao direito privado

Nas relações contratuais da AGEN e no que se refere
ao regime de bens aplica-se o direito privado.

CAPÍTULO II

Finalidade e objectivos

Artigo 9.o

Finalidade

1 — A AGEN, recorrendo aos agentes de mercado
especializados ou ao apoio de entidades públicas ou
privadas, realiza actividades de interesse público, em
função da sua estratégia, no domínio da utilização racio-
nal de energia e das energias renováveis.

2 — A AGEN pode actuar em áreas relevantes para
outras políticas sectoriais quando interligadas com a
política energética, em articulação com os organismos
públicos competentes.

Artigo 10.o

Atribuições

Para atingir as suas finalidades, a AGEN tem, desig-
nadamente, as seguintes atribuições:

a) Colaborar com os organismos da Administração
Pública na execução de actividades essenciais
à concretização de políticas e medidas para o
sector da energia;

b) Promover, preferencialmente em parceria, pro-
jectos na área da utilização racional de energia
e das energias renováveis que sejam conside-
rados estratégicos;

c) Promover e participar em acções de dissemi-
nação de novas tecnologias e materiais;

d) Fomentar a transferência tecnológica, promo-
vendo a formação de parcerias entre as insti-
tuições de ID & T, as empresas e as congéneres
internacionais;

e) Dinamizar a concretização de acções tendentes
ao aproveitamento das capacidades de interven-
ção na gestão de energia e aproveitamento de
recursos, designadamente ao nível da adminis-
tração local;

f) Prestar apoio na identificação e viabilização de
medidas e projectos com fins energéticos;

g) Desenvolver acções inerentes à sensibilização
e informação das empresas e do público em
geral para as questões da energia;

h) Promover e participar nas acções de formação
especializada na aplicação de tecnologias ou ins-
trumentos de gestão de energia;

i) Participar em redes ou associações internacio-
nais de entidades com vocação similar.

Artigo 11.o

Actividades de serviço público

A AGEN desenvolve actividades de serviço público
definidas trianualmente, no âmbito de um contrato-pro-
grama a celebrar com o Ministério da Economia.

CAPÍTULO III

Associados e património social

Artigo 12.o

Associados

1 — A AGEN tem como associados a Direcção-Geral
da Energia, a Direcção-Geral da Indústria e o Instituto
Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial.
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2 — Os associados do CCE podem manter a qua-
lidade de associados na AGEN, mediante declaração
nesse sentido, que revista a forma de documento auten-
tico ou autenticado, a emitir no prazo de 90 dias a contar
da entrada em vigor do presente diploma.

3 — À declaração referida no número anterior apli-
ca-se, quanto à publicação no jornal oficial, o disposto
no n.o 2 do artigo 168.o do Código Civil, sendo os custos
da publicação suportados pelos interessados.

Artigo 13.o

Admissão de associados

Podem ser admitidas como associados da AGEN
quaisquer pessoas colectivas públicas ou privadas cuja
actividade esteja directa ou indirectamente ligada ao
sector energético.

Artigo 14.o

Transmissão da qualidade de associado

A qualidade de associado é intransmissível e não pode
ser objecto de negócios jurídicos.

Artigo 15.o

Património social

1 — O património social é constituído pelas contri-
buições dos associados.

2 — As entidades públicas referidas no n.o 1 do artigo
12.o têm a maior contribuição para o património social.

Artigo 16.o

Integração do Centro da Biomassa para a Energia
na Agência para a Energia

1 — O Centro da Biomassa para a Energia (CBE)
pode integrar-se na AGEN mediante deliberação da res-
pectiva assembleia geral.

2 — Se a deliberação prevista no número anterior
ocorrer nos 90 dias subsequentes à publicação deste
diploma e salvo se diferentemente deliberado em assem-
bleia geral do CBE, a titularidade de todos os direitos
e obrigações do CBE passará a pertencer à AGEN, nos
termos previstos no artigo 4.o

3 — A integração do CBE carece de aprovação em
assembleia geral da AGEN.

CAPÍTULO IV

Forma de funcionamento

Artigo 17.o

Estatutos

1 — Os estatutos da AGEN são aprovados em assem-
bleia geral.

2 — As alterações aos estatutos são efectuadas nos
termos neles previstos e com observância do disposto
no presente diploma.

Artigo 18.o

Órgãos

1 — São órgãos sociais da AGEN a assembleia geral,
o conselho de administração e o conselho fiscal.

2 — A AGEN dispõe de um órgão de consulta, desig-
nado por conselho consultivo.

Artigo 19.o

Assembleia geral

1 — A Assembleia Geral é o órgão máximo de decisão
da AGEN, competindo-lhe a definição e aprovação da
actuação geral, a apreciação da gestão e a eleição dos
titulares dos órgãos sociais, bem como exercer as demais
competências que lhe sejam atribuídas pelos estatutos.

2 — A assembleia geral é constituída por todos os
associados no pleno gozo dos seus direitos sociais.

3 — A assembleia geral é dirigida por uma mesa, com-
posta por um presidente e dois secretários.

Artigo 20.o

Representatividade dos associados na assembleia geral

Cada associado tem direito a um número de votos
proporcional à sua contribuição para o património
social.

Artigo 21.o

Conselho de administração

1 — O Conselho de administração é o órgão de gestão
da AGEN, competindo-lhe exercer todos os poderes
necessários à prossecução das actividades que se enqua-
drem nos fins desta e ainda exercer as demais com-
petências que lhe sejam atribuídas pelos estatutos.

2 — O Conselho de administração é composto por
cinco elementos, sendo um presidente, dois vice-pre-
sidentes e dois vogais com funções não executivas.

Artigo 22.o

Conselho fiscal

1 — Ao conselho fiscal compete dar parecer sobre
os planos de actividade anuais e respectivos orçamentos,
sobre o relatório anual e contas do exercício, bem como
exercer as demais competências que lhe sejam atribuídas
pelos estatutos.

2 — O conselho fiscal é constituído por três membros,
sendo um presidente e dois vogais.

Artigo 23.o

Conselho consultivo

1 — Ao conselho consultivo compete pronunciar-se
sobre questões relativas à política energética e ainda
sobre todas as questões que lhe sejam colocadas pela
assembleia geral ou pelo conselho de administração.

2 — O conselho consultivo é composto por represen-
tantes das agências regionais de energia, da Associação
Nacional dos Municípios, das associações sectoriais e
de organismos dos Ministérios do Equipamento Social,
do Planeamento, da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas e do Ambiente e do Ordenamento
do Território.

Artigo 24.o

Duração do mandato

Os membros da mesa da assembleia geral, do conselho
de administração e do conselho fiscal tem um mandato
de três anos, renovável por iguais períodos.
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CAPÍTULO V

Regime de trabalho

Artigo 25.o

Regime de trabalho

O pessoal da AGEN fica sujeito ao regime do contrato
individual de trabalho, sem prejuízo do disposto no
artigo seguinte.

Artigo 26.o

Requisição e destacamento

1 — Os funcionários do Estado, dos institutos públi-
cos, das empresas de capital exclusiva ou maioritaria-
mente público e das autarquias locais podem ser auto-
rizados a exercer funções, em regime de requisição ou
destacamento, na AGEN, nos termos previstos no
regime do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
mantendo o estatuto que detinham no seu serviço de
origem e gozando das regalias inerentes, inclusive a con-
tagem do tempo de serviço, para todos os efeitos pre-
vistos na lei, como se naquele serviço permanecessem,
podendo optar, no caso da requisição, pelo vencimento
de origem ou pelo correspondente às suas funções na
AGEN.

2 — À ocupação de cargos nos órgãos sociais da
AGEN é aplicável o regime da comissão de serviço.

CAPÍTULO VI

Disposições finais e transitórias

Artigo 27.o

Pessoal do Centro para a Conservação da Energia

O pessoal do CCE mantém na AGEN todos os direi-
tos, obrigações e regalias de que era titular.

Artigo 28.o

Extinção

A AGEN extingue-se nos casos previstos no
artigo 182.o do Código Civil.

Artigo 29.o

Primeira assembleia geral

A primeira assembleia geral, à qual presidirá o asso-
ciado com maior contribuição para o património social,
realiza-se no 30.o dia útil posterior à entrada em vigor
do presente diploma e nela são obrigatoriamente eleitos
os membros do conselho de administração e o primeiro
presidente da mesa da assembleia geral e aprovados
os estatutos.

Artigo 30.o

Gestão transitória

Os titulares dos órgãos do CCE asseguram a gestão
até à posse dos titulares dos órgãos da AGEN.

Artigo 31.o

Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente diploma é revo-
gado o Decreto-Lei n.o 147/84, de 10 de Maio.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20 de
Julho de 2000. — Jaime José Matos da Gama — Luís
Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves — Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura — Joaquim Augusto Nunes Pina
Moura — António Luís Santos Costa — Elisa Maria da
Costa Guimarães Ferreira — Luís Manuel Capoulas San-
tos — José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa — Alberto
de Sousa Martins.

Promulgado em 23 de Agosto de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 1 de Setembro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.o 224/2000
de 9 de Setembro

No âmbito do III Quadro Comunitário de Apoio
(QCA), para o período de 2000-2006, está prevista a
existência do Programa Operacional Pesca, que se insere
no Eixo Prioritário 2 — Alterar o Perfil Produtivo em
direcção às Actividades do Futuro e de Componentes
Pesca no âmbito dos Programas Regionais do Conti-
nente, estes enquadrados no Eixo Prioritário 4 — Pro-
mover o Desenvolvimento Sustentável das Regiões e
a Coesão Nacional.

O Programa Operacional Pesca, adiante designado
por MARE — Programa para o Desenvolvimento Sus-
tentável do Sector de Pesca e a Componente Pesca dos
Programas Regionais do Continente, designado por
MARIS, definem, em termos de desenvolvimento estra-
tégico, o reforço da competitividade do sector e da qua-
lidade dos produtos da pesca, através da renovação das
estruturas produtivas e dos tecidos empresarial e laboral.

O objectivo estratégico referido procura corresponder
aos objectivos elencados no Regulamento (CE)
n.o 1263/1999, do Conselho, relativo ao Instrumento
Financeiro de Orientação da Pesca (IFOP), ou seja, con-
tribuir para alcançar um equilíbrio sustentável entre os
recursos haliêuticos e a sua exploração, reforçar e com-
petitividade das estruturas de exploração e o desenvol-
vimento de empresas economicamente viáveis no sector,
melhorar o abastecimento e a valorização dos produtos
da pesca e da aquicultura e contribuir para a revita-
lização das zonas dependentes da pesca e da aquicultura.

A pequena pesca beneficia de um estatuto específico
no âmbito da modernização das respectivas embarcações
e da valorização da sua tripulação, através do apoio
a projectos colectivos integrados, sendo igualmente
reforçadas as medidas sócio-económicas.
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O presente diploma define e regula o quadro legal
do MARE e da MARIS, tomando por referência o
Regulamento (CE) n.o 2792/1999, do Conselho, que
define os critérios e condições das acções estruturais
no sector das pescas, assim como o Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, que define a estrutura
orgânica responsável pela gestão, acompanhamento,
avaliação e controlo do QCA III.

Cumpre referir, por último, o Regulamento (CE)
n.o 1260/1999, do Conselho, de 21 de Junho de 1999,
que estabelece disposições gerais sobre os fundos estru-
turais, designadamente no tocante à igualdade de opor-
tunidades, e institui uma revisão completa dos meca-
nismos de funcionamento das políticas estruturais.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto e âmbito

O presente diploma estabelece a regulamentação do
Programa Operacional Pesca, doravante designado por
MARE — Programa para o Desenvolvimento Susten-
tável do Sector da Pesca, bem como da Componente
Pesca dos Programas Operacionais Regionais, adiante
designada por MARIS, aplicável ao território do con-
tinente durante o período de vigência do Quadro Comu-
nitário de Apoio para 2000-2006 (QCA III), nos termos
dos Regulamentos (CE) n.os 1260/1999, 1263/1999 e
2792/1999, todos do Conselho, de 21 de Junho e de
17 de Dezembro, respectivamente.

Artigo 2.o

Objectivo e regimes de apoio

1 — O MARE e a MARIS têm por objectivo garantir
a conservação e a sustentabilidade do sector das pescas,
através da sua reestruturação e modernização, tendo
em vista o reforço da competitividade das estruturas
e a valorização dos produtos da pesca e da aquicultura,
bem como a revitalização das zonas dependentes da
pesca e da aquicultura.

2 — O MARE desenvolve-se através dos seguintes
domínios:

a) Imobilização definitiva de embarcações de pesca
por demolição;

b) Imobilização definitiva de embarcações de pesca
por transferência para país terceiro ou afectação
a outros fins;

c) Constituição de sociedades mistas;
d) Modernização das embarcações de pesca;
e) Construção de novas embarcações de pesca;
f) Desenvolvimento da aquicultura;
g) Modernização dos equipamentos dos portos de

pesca;
h) Transformação e comercialização dos produtos

da pesca e da aquicultura;
i) Pequena pesca costeira;
j) Acompanhamento sócio-económico;
l) Promoção e prospecção de novos mercados;

m) Acções promovidas pelos profissionais do sec-
tor;

n) Cessação temporária e outras compensações;
o) Acções inovadoras e projectos piloto;
p) Dinamização de formas alternativas de finan-

ciamento; e
q) Prospecção e investigação aplicada às pescas.

3 — A aplicação da MARIS pesca dos programas ope-
racionais de âmbito regional desenvolve-se através dos
seguintes domínios:

a) Infra-estruturas e equipamentos colectivos de
apoio ao desenvolvimento da aquicultura;

b) Qualidade e normalização dos produtos da
pesca.

4 — As medidas cujos objectivos sejam também con-
cretizados através de entidades públicas ou que pros-
sigam fins de interesse público são objecto de regula-
mento incluído no complemento de programação dos
respectivos programas.

5 — Os domínios previstos nos n.os 2 e 3 são objecto
de portaria do Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, com excepção do previsto
na alínea j), que é objecto de portaria conjunta dos
Ministros do Trabalho e da Solidariedade e da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, quando
estejam em causa medidas de pré-reforma.

Artigo 3.o

Estrutura orgânica

1 — A estrutura orgânica do MARE compreende:

a) O gestor;
b) A unidade de gestão;
c) A comissão de acompanhamento.

2 — O gestor do MARE é, por inerência, o direc-
tor-geral das Pescas e Aquicultura, aplicando-se-lhe o
disposto no n.o 1 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril.

3 — A composição e as competências dos órgãos pre-
vistos no número anterior são as definidas no Decre-
to-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril.

4 — A estrutura orgânica da MARIS é a prevista no
Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril.

Artigo 4.o

Natureza dos apoios

1 — Os apoios financeiros a conceder ao abrigo dos
regimes previstos no artigo 2.o podem assumir a forma,
cumulativa ou não, de:

a) Bonificação de juros;
b) Subsídios a fundo perdido;
c) Subsídios reembolsáveis; e
d) Capital de risco e mecanismos de garantia.

2 — A concessão de apoios ao investimento depende
da capacidade técnica e financeira previamente demons-
trada pelos promotores e da viabilidade técnica e eco-
nómica dos projectos apresentados, bem como da veri-
ficação do nível de execução de projectos anteriormente
aprovados ao abrigo do PROPESCA 94-99 ou Iniciativa
Comunitária Pesca.

3 — As condições de atribuição dos apoios financei-
ros, nomeadamente dos limites e montantes específicos
por regime, são fixados nas portarias a que se refere
o artigo 2.o

4 — O pagamento dos apoios é efectuado pelo gestor
ou pelo IFADAP.
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Artigo 5.o

Candidaturas e processo de decisão

1 — As candidaturas serão apresentadas na Direcção-
-Geral das Pescas e Aquicultura (DGPA) ou no Instituto
de Financiamento e Apoio ao Desenvolvimento da Agri-
cultura e das Pescas (IFADAP), nos prazos e mediante
o preenchimento dos formulários definidos nos regu-
lamentos dos regimes de apoio a que se refere o artigo
2.o, acompanhadas de todos os elementos aí men-
cionados.

2 — A análise dos projectos candidatos aos apoios
financiados pelo Instrumento Financeiro de Orientação
das Pescas (IFOP) compete, consoante se trate da ver-
tente técnico-sectorial ou económica e financeira, res-
pectivamente, à Direcção-Geral das Pescas e Aquicul-
tura ou ao IFADAP.

3 — A análise dos projectos candidatos aos apoios
financiados pelo Fundo Europeu do Desenvolvimento
Regional (FEDER) compete às estruturas de apoio téc-
nico do respectivo gestor ou coordenadores.

4 — As estruturas de apoio técnico preparam a pro-
posta de decisão do gestor ou coordenador a submeter
a parecer da unidade de gestão do respectivo programa,
com base nos pareceres emitidos pelas entidades refe-
ridas nos n.os 2 e 3.

Artigo 6.o

Selecção das candidaturas e decisão final

1 — Para efeitos de selecção, os projectos serão pon-
tuados de acordo com critérios a definir nos domínios
previstos no artigo 2.o, os quais poderão também fixar
uma pontuação mínima, abaixo da qual as candidaturas
serão excluídas.

2 — As alterações aos critérios de pontuação ou à
pontuação mínima, aplicar-se-ão a todos os projectos
ainda não submetidos a apreciação da unidade de gestão.

3 — Das candidaturas seleccionadas para apoio, ape-
nas serão objecto de decisão de concessão de apoio
aquelas que, tendo em conta a respectiva pontuação
por ordem decrescente, tenham cobertura nas dotações
financeiras do MARE ou da MARIS.

4 — As candidaturas objecto de selecção para apoio
financeiro que não tenham sido consideradas em con-
sequência da falta de cobertura financeira irão às duas
unidades de gestão seguintes que apreciem candidaturas
ao mesmo regime de apoio, determinando a não decisão
de concessão de apoio financeiro a respectiva exclusão.

5 — A exclusão referida no número anterior não inva-
lida a apresentação de uma nova candidatura.

6 — A decisão final sobre as candidaturas será objecto
de despacho do Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, sem prejuízo do disposto
no n.o 5 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000.

7 — Aos promotores das candidaturas aprovadas
poderão ser exigidas garantias para acautelar a boa exe-
cução dos investimentos propostos, nos termos a fixar
nos regulamentos previstos no artigo 2.o

Artigo 7.o

Formalização da concessão dos apoios

1 — A concessão dos apoios previstos neste diploma
é formalizada por contrato, de acordo com minuta tipo
previamente homologada pelo Ministro da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, a celebrar entre
os promotores e o IFADAP, com excepção dos domínios

previstos nas alíneas p) e q) do n.o 2 do artigo 2.o em
que o contrato será celebrado entre os promotores e
a DGPA.

2 — Os contratos referidos no número anterior estão
sujeitos às normas de direito privado.

3 — Exceptuam-se do disposto nos números anterio-
res os apoios concedidos a organismos da Administração
Pública, com os quais será celebrado protocolo ade-
quado.

Artigo 8.o

Obrigações dos promotores

Sem prejuízo de outras obrigações fixadas nos domí-
nios previstos no artigo 2.o ou nos contratos previstos
no artigo anterior, constituem obrigações dos promo-
tores:

a) Executar os projectos de acordo com o previsto
no presente diploma e na candidatura aprovada;

b) Contabilizar os apoios recebidos nos termos do
Plano Oficial de Contabilidade, sempre que o
promotor seja obrigado a dispor de contabili-
dade organizada nos termos da legislação apli-
cável;

c) Manter a documentação relativa ao projecto
organizada e em boa ordem por período de três
anos após a conclusão do projecto;

d) Apresentar um relatório final, no ano após a
conclusão material do investimento, de acordo
com o modelo a fixar nos regimes de apoio pre-
vistos no artigo 2.o

Artigo 9.o

Rescisão por incumprimento

1 — O IFADAP ou a DGPA podem rescindir uni-
lateralmente o contrato a que se refere o artigo 7.o,
por iniciativa de qualquer destes organismos ou,
mediante proposta do gestor, quando ocorra um dos
seguintes fundamentos:

a) Incumprimento pelos promotores das obriga-
ções decorrentes do presente diploma ou dos
contratos;

b) Prestação de falsas informações sobre a situação
do projecto ou viciação dos documentos for-
necidos nas fases de candidatura ou acompa-
nhamento do projecto.

2 — O IFADAP ou a DGPA podem, ainda ouvido
o gestor ou o respectivo coordenador, modificar uni-
lateralmente o contrato, quanto à redução do montante
dos apoios, em caso de incumprimento de que derive
a impossibilidade de execução parcial dos projectos.

3 — Em caso de rescisão nos termos do n.o 1, o pro-
motor será notificado para, no prazo de 15 dias, proceder
à restituição das importâncias recebidas, acrescidas de
juros à taxa legal, contados desde a data em que as
mesmas hajam sido colocadas à sua disposição, sem pre-
juízo de outras sanções previstas na lei.

4 — Caso o reembolso não seja feito no prazo esta-
belecido no número anterior, passarão a incidir sobre
as importâncias em dívida juros calculados à taxa pre-
vista para as dívidas ao Estado, contados desde o termo
do referido prazo até ao efectivo reembolso.

5 — O disposto nos n.os 3 e 4 é igualmente aplicável
aos casos de alteração do contrato, que determine a
obrigação de devolução da totalidade ou parte das
importâncias recebidas.

6 — Sempre que ocorra rescisão do contrato nos ter-
mos do n.o 1, os respectivos promotores ficam impedidos
de apresentar candidaturas, individual ou colectiva-
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mente, quando participem em posição dominante a
apoios no âmbito de qualquer regime de apoio finan-
ceiro ao sector da pesca, durante a vigência do QCA III,
mas nunca por prazo inferior a três anos.

Artigo 10.o

Rescisão pelo promotor

1 — O promotor poderá, mediante requerimento diri-
gido ao IFADAP ou a DGPA, rescindir o contrato pre-
visto no artigo 7.o, desde que proceda à restituição das
importâncias que haja recebido, acrescidas de juros à
taxa prevista para as dívidas ao Estado, desde a data
em que aquelas foram colocadas à sua disposição.

2 — Salvo motivo de força maior, devidamente jus-
tificado, o promotor ficará impedido de se candidatar
aos apoios previstos neste diploma pelo período mínimo
de dois anos.

Artigo 11.o

Títulos executivos

1 — Constituem títulos executivos as certidões de
dívida emitidas pela DGPA e pelo IFADAP.

2 — As certidões de dívida referidas no número ante-
rior devem indicar a data de emissão, a identificação
e domicílio do devedor, a indicação, por extenso, do
montante em dívida e a data a partir da qual são devidos
juros.

Artigo 12.o

Tribunal competente

Para as execuções instauradas ao abrigo do presente
diploma é sempre competente o foro da comarca de
Lisboa.

Artigo 13.o

Isenções

1 — É concedida ao IFADAP a isenção de custas
nos processos em que seja interveniente.

2 — O IFADAP fica igualmente isento do pagamento
de taxa de justiça em processo penal, devida pela sua
constituição como assistente ou por outro motivo, nos
processos em que intervenha e respeitem a infracções
detectadas no âmbito da concessão das ajudas referidas
no presente diploma.

Artigo 14.o

Acompanhamento e controlo

1 — O controlo da execução física e financeira dos
projectos objecto de decisão de apoios financeiros
compete:

a) Ao IFADAP, no caso dos domínios financiados
pelo IFOP;

b) Aos órgãos de gestão, nos demais domínios.

2 — A DGPA fará o acompanhamento das candida-
turas aprovadas, quer no âmbito das suas competências
próprias quer para apreciar do impacte dos projectos
apoiados sobre a execução das acções ou medidas pre-
vistas neste diploma e a sua adequação à política do
sector.

Artigo 15.o

Acumulação de apoios

Os apoios previstos no presente diploma e respectiva
legislação complementar não são acumuláveis com
quaisquer outros da mesma natureza e finalidade
económica.

Artigo 16.o

Sistema de informação

1 — O acompanhamento da execução é apoiado por
um sistema de informação de base informática, cabendo
ao gestor e aos coordenadores assegurar a sua existência,
organização e funcionamento.

2 — Para efeitos de actualização do sistema de infor-
mação caberá:

a) À DGPA em articulação com a Estrutura de
Apoio técnico (EAT) carregar a informação
relativa às candidaturas entradas, aos resultados
da apreciação técnica-sectorial e às conclusões
do acompanhamento dos projectos;

b) Ao IFADAP carregar ou transmitir mensal-
mente ao gestor a informação relativa aos con-
tratos celebrados, à execução física e financeira
dos projectos, incluindo a informação necessária
à elaboração dos indicadores de acompanha-
mento, de resultados e de impacte relativos às
acções e medidas.

Artigo 17.o

Regras de transição

1 — Às candidaturas apresentadas ao abrigo dos regi-
mes previstos no PROPESCA 94-99 ou Iniciativa Comu-
nitária Pesca que não foram objecto de decisão são apli-
cáveis as disposições constantes dos regimes de apoio
previstos no presente diploma, com excepção das res-
peitantes à data do início dos trabalhos, devendo os
respectivos promotores reformulá-las no prazo de
90 dias contados da data de publicação do respectivo
regime de apoio.

2 — A não reformulação nos termos previstos no
número anterior equivale a desistência e consequente
arquivo do processo respectivo.

3 — Os projectos já iniciados e não concluídos à data
da publicação do respectivo regime de apoio e que não
tenham sido objecto de candidatura nos termos do n.o 1
são considerados elegíveis desde que tenha havido
comunicação à DGPA ou ao IFADAP do início dos
trabalhos, o qual não pode em caso algum ter ocorrido
em data anterior a 22 de Dezembro de 1999.

4 — As candidaturas relativas aos projectos referidos
no número anterior devem ser apresentadas no prazo
de 90 dias contados da data de publicação do respectivo
regime de apoio.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20
de Julho de 2000. — Jaime José Matos da Gama — Joa-
quim Augusto Nunes Pina Moura — Eduardo Luís Bar-
reto Ferro Rodrigues — Diogo Campos Barradas de
Lacerda Machado — Elisa Maria da Costa Guimarães
Ferreira — Luís Manuel Capoulas Santos — Alberto de
Sousa Martins.

Promulgado em 23 de Agosto de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 1 de Setembro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Decreto-Lei n.o 225/2000
de 9 de Setembro

O Decreto-Lei n.o 94-D/98, de 17 de Abril, veio dis-
ciplinar alguns aspectos do regime de instalação do
Fundo de Apoio ao Estudante (FAE), criado pela Lei
n.o 113/97, de 16 de Setembro. Entre esses aspectos
encontra-se o período de instalação do organismo, cuja
duração foi então fixada, no máximo, em dois anos a
contar da data da posse da respectiva comissão insta-
ladora. Tendo disposto desta forma, o legislador do
Decreto-Lei n.o 94-D/98 optou por afastar a solução
acolhida no regime geral da instalação na Administração
Publica, constante do Decreto-Lei n.o 215/97, de 18 de
Agosto, nos termos da qual o período de instalação é
sempre de dois anos, ainda que prorrogável, por mais
um ano, mediante despacho do Ministro das Finanças,
do membro do Governo interessado e daquele que tiver
a seu cargo a Administração Pública.

O prazo máximo do período de instalação fixado pelo
Decreto-Lei n.o 94-D/98 mostra-se agora insuficiente
para que a comissão instaladora do FAE pudesse dar
plena execução às tarefas que lhe estão cometidas pelo
Decreto-Lei n.o 215/97 e, em particular, para elaborar
em tempo o projecto de lei orgânica do FAE. Tal insu-
ficiência decorre quer do volume de tarefas que o FAE
tem vindo a executar, que em muito dificultaram a ela-
boração do projecto de lei orgânica, quer de um pre-
visível alargamento do papel e do campo de acção do
FAE, em relação aos originariamente traçados pela Lei
n.o 113/97, com óbvios reflexos, nomeadamente, na defi-
nição das atribuições e competências a consagrar na
futura lei orgânica.

Nestes termos, tendo em conta o trabalho já desen-
volvido e o tempo que agora se estima como necessário
para dar integral cumprimento às tarefas que, em virtude
do disposto no Decreto-Lei n.o 215/97, cabem à comissão
instaladora do FAE, opta-se por estender o limite do
prazo de instalação até 30 de Junho de 2001.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

pela Lei n.o 113/97, de 16 de Setembro, e nos termos
da alínea c) do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição,
o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

O Fundo de Apoio ao Estudante funcionará em
regime de instalação até 30 de Junho de 2001.

Artigo 2.o

O presente diploma produz efeitos a contar da ces-
sação do período de instalação estabelecido no artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 94-D/98, de 17 de Abril.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20 de
Julho de 2000. — Jaime José Matos da Gama — Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura — Guilherme d’Oliveira Mar-
tins — Alberto de Sousa Martins.

Promulgado em 23 de Agosto de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 1 de Setembro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Decreto-Lei n.o 226/2000
de 9 de Setembro

A Lei n.o 46/77, de 8 de Julho, alterada pelo Decre-
to-Lei n.o 372/93, de 29 de Outubro, abriu a possibilidade
de criação de sistemas multimunicipais de recolha e tra-
tamento de resíduos sólidos, possibilidade que se man-
tém face ao novo enquadramento legal do acesso da
iniciativa económica privada a determinadas actividades
económicas, tal como resulta da Lei n.o 88-A/97, de
25 de Julho.

Na sequência dessa abertura, o Decreto-Lei
n.o 379/93, de 5 de Novembro, veio estabelecer o regime
legal da exploração e gestão de sistemas que tenham
por objecto a actividade de recolha e tratamento de
resíduos sólidos urbanos, distinguindo entre sistemas
multimunicipais e municipais. Dada a sua importância
estratégica, definiram-se os sistemas multimunicipais
como aqueles que sirvam pelo menos dois municípios
e exijam um investimento predominante a efectuar pelo
Estado em função de razões de interesse nacional.

Por seu turno, o Decreto-Lei n.o 294/94, de 16 de
Novembro, consagrou um quadro legal contendo os
princípios gerais enformadores do regime jurídico da
exploração e gestão dos sistemas multimunicipais de tra-
tamento de resíduos sólidos urbanos quando atribuídos
por concessão a empresa pública ou a sociedade de capi-
tais exclusiva ou maioritariamente públicos.

Pelo presente decreto-lei concretiza-se o quadro legal
atrás referido em relação ao sistema multimunicipal do
Alto Tâmega, definindo, desde logo, os seus iniciais uti-
lizadores e prevendo o seu eventual alargamento em
função do reconhecimento de interesse público jus-
tificativo.

Para o efeito, é constituída a sociedade à qual será
atribuída a concessão da exploração e gestão do sistema,
aprovando-se os seus estatutos e fixando os seus accio-
nistas maioritários. A atribuição da concessão fica,
porém, condicionada à efectiva celebração do contrato
de concessão com a sociedade agora criada, devendo,
em simultâneo, ser celebrados os contratos de entrega
e recepção, por forma a assegurar o pleno funciona-
mento do sistema.

Considerando a anuência dos municípios envolvidos,
manifestada pelos órgãos competentes para o efeito;

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

É criado, nos termos e para os efeitos do n.o 2 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 379/93, de 5 de Novembro,
o sistema multimunicipal de triagem, recolha selectiva,
valorização e tratamento de resíduos sólidos urbanos
do Alto Tâmega, adiante designado por Sistema, inte-
grando como utilizadores originários os municípios de
Boticas, Chaves, Montalegre, Ribeira de Pena, Valpaços
e Vila Pouca de Aguiar.

Artigo 2.o

1 — O Sistema pode ser alargado a outros municípios
mediante reconhecimento de interesse público justi-
ficativo.
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2 — O interesse público referido no número anterior
é reconhecido por despacho do Ministro do Ambiente
e do Ordenamento do Território, sob proposta da socie-
dade concessionária do Sistema e uma vez ouvidos os
municípios referidos no artigo anterior.

Artigo 3.o

1 — É constituída a sociedade RESAT — Valoriza-
ção e Tratamento de Resíduos Sólidos, S. A., adiante
designada por sociedade.

2 — A sociedade rege-se pelo presente diploma, pela
lei comercial e pelos seus estatutos.

Artigo 4.o

1 — São aprovados os estatutos da sociedade, que
figuram em anexo ao presente diploma e dele fazem
parte integrante.

2 — Os estatutos não carecem de redução a escritura
pública, devendo o registo dos mesmos ser feito ofi-
ciosamente, com base na publicação no Diário da Repú-
blica, com isenção de taxas e emolumentos.

3 — As alterações aos estatutos realizam-se nos ter-
mos da lei comercial.

Artigo 5.o

1 — São titulares originários das acções da sociedade
os municípios de Boticas, Chaves, Montalegre, Ribeira
de Pena, Valpaços e Vila Pouca de Aguiar e Empreen-
dimentos Hidroeléctricos do Alto Tâmega, S. A.
(EHATB), com um total de 49% do capital social com
direito a voto, e a Empresa Geral do Fomento, S. A.,
com 51% do capital social com direito a voto.

2 — O capital social, no montante de 1 500 000 euros,
é representado por 1 500 000 acções da classe A, de
1 euro cada, repartidas da seguinte forma pelos accio-
nistas fundadores:

a) Município de Boticas, 22 500 acções da classe A;
b) Município de Chaves, 22 500 acções da classe A;
c) Município de Montalegre, 22 500 acções da

classe A;
d) Município de Ribeira de Pena, 22 500 acções

da classe A;
e) Município de Valpaços, 22500 acções da classe A;
f) Município de Vila Pouca de Aguiar, 22 500

acções da classe A;
g) Empreendimentos Hidroeléctricos do Alto Tâmega,

S. A. (EHATB), 600000 acções da classe A;
h) Empresa Geral do Fomento, 765 000 acções da

classe A.

3 — As acções da classe A deverão representar, sem-
pre e pelo menos, 51 % do capital social com direito
a voto e delas apenas poderão ser titulares entes públi-
cos, entendidos estes nos termos da alínea e) do n.o 2
do artigo 1.o da Lei n.o 71/88, de 24 de Maio, ou os
municípios utilizadores dos sistemas multimunicipais de
cuja exploração e gestão a sociedade seja concessionária.

4 — A transmissão de acções em violação do disposto
no número anterior é nula.

5 — Sem prejuízo do disposto no n.o 3, as acções da
classe A poderão ser convertidas em acções da classe B,
a pedido do seu titular e mediante prévia deliberação
favorável da assembleia geral da sociedade.

6 — Todas as transmissões ou onerações de qualquer
natureza das acções da sociedade feitas até 1 de Janeiro
de 2003 carecem da autorização do concedente.

Artigo 6.o

1 — O exclusivo da exploração e gestão do Sistema
é adjudicado, em regime de concessão, nos termos do
Decreto-Lei n.o 294/94, de 16 de Novembro, à
RESAT — Valorização e Tratamento de Resíduos Sóli-
dos, S. A., por um prazo de 25 anos.

2 — A atribuição opera-se mediante celebração do
contrato de concessão referido no artigo 8.o

Artigo 7.o

1 — A sociedade instalará os equipamentos e imple-
mentará os processos que se revelem necessários para
o bom funcionamento do Sistema e que decorram do
contrato de concessão, sucedendo à Associação de
Municípios do Alto Tâmega, para efeitos do concurso
público internacional de «Concepção, Construção e
Exploração do Aterro Sanitário Intermunicipal do Alto
Tâmega, aberto por anúncio publicado no Diário da
República, 3.a série, n.o 179, de 3 de Agosto de 1999,
e no Jornal Oficial das Comunidades Europeias, série
S, n.o 142, de 24 de Julho de 1999.

2 — O Sistema terá a configuração constante do pro-
jecto global previsto no contrato de concessão e poderá
ser desenvolvido por fases, com as adaptações técnicas
que o seu desenvolvimento aconselhar.

3 — As tarifas a cobrar aos utilizadores são aprovadas
pelo concedente após emissão de parecer do Instituto
Regulador de Águas e Resíduos.

4 — O investimento a cargo da concessionária será
objecto de remuneração adequada, nos termos a fixar
no contrato de concessão, ponderando a sua repercussão
nas tarifas.

5 — A concessão a que o presente diploma se refere
rege-se por este, pela Lei n.o 88-A/97, de 25 de Julho,
pelas disposições aplicáveis dos Decretos-Leis
n.os 379/93, de 5 de Novembro, e 294/94, de 16 de
Novembro, pelo respectivo contrato e, de um modo
geral, pelas disposições legais e regulamentares respei-
tantes às actividades compreendidas no seu objecto.

Artigo 8.o

1 — No contrato de concessão outorga, em represen-
tação do Estado, o Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território.

2 — À data da celebração do contrato de concessão
deve encontrar-se constituída a caução para garantia
do cumprimento dos deveres contratuais emergentes da
concessão, no valor de 50 000 000$.

Artigo 9.o

As entradas iniciais de capital dos accionistas devem
ser realizadas no prazo de cinco dias a contar da data
de entrada em vigor do presente diploma.

Artigo 10.o

A realização das entradas iniciais de capital e a rea-
lização da assembleia geral da sociedade, prevista no
artigo 12.o, são condições da outorga do contrato de
concessão e dos contratos referidos no artigo seguinte.
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Artigo 11.o

A articulação entre o Sistema explorado e gerido pela
concessionária e o correspondente sistema de cada um
dos municípios utilizadores é assegurada através de con-
tratos de entrega e recepção ou de recolha indiferen-
ciada e de promoção da recolha selectiva e do seu ade-
quado processamento a celebrar entre a concessionária
e cada um dos municípios

Artigo 12.o

Considera-se convocada a primeira assembleia geral
da sociedade, sem necessidade do cumprimento dos
requisitos mencionados no artigo 17.o dos estatutos ane-
xos, para o 5.o dia posterior à publicação do presente
diploma, ou para o 1.o dia útil subsequente, pelas
15 horas, com o objectivo de eleger os órgãos sociais
e aprovar o respectivo estatuto remuneratório.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20
de Julho de 2000. — Jaime José Matos da Gama — Joa-
quim Augusto Nunes Pina Moura — Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Promulgado em 28 de Agosto de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 1 de Setembro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ANEXO

ESTATUTOS DE RESAT — VALORIZAÇÃO E TRATAMENTO
DE RESÍDUOS SÓLIDOS, S. A.

CAPÍTULO I

Denominação, duração e sede

Artigo 1.o

A sociedade adopta a designação de RESAT — Valo-
rização e Tratamento de Resíduos Sólidos, S. A., e
durará por tempo indeterminado.

Artigo 2.o

1 — A sede social é na freguesia de Boticas, concelho
de Boticas.

2 — Por deliberação do conselho de administração,
a sociedade pode criar, deslocar ou encerrar sucursais,
agências, delegações ou outras formas locais de repre-
sentação, bem como pode mudar a sede social para outro
local sito no mesmo município ou em município limí-
trofe.

CAPÍTULO II

Objecto

Artigo 3.o

1 — A sociedade tem por objecto social exclusivo a
exploração e gestão do sistema multimunicipal do Alto
Tâmega para triagem, recolha selectiva, valorização e

tratamento de resíduos sólidos urbanos dos municípios
de Boticas, Chaves, Montalegre, Ribeira de Pena, Val-
paços e Vila Pouca de Aguiar.

2 — A sociedade poderá, desde que para o efeito
esteja habilitada, exercer outras actividades para além
daquelas que constituem o objecto da concessão, desde
que consideradas acessórias ou complementares e devi-
damente autorizadas pelo concedente, nomeadamente
a actividade de promoção da recolha indiferenciada dos
resíduos sólidos urbanos produzidos na área dos muni-
cípios utilizadores.

Artigo 4.o

A sociedade pode participar em quaisquer outras
sociedades ou entidades legais com objecto similar ou
complementar do seu, desde que previamente autori-
zada pelo concedente.

CAPÍTULO III

Capital social, acções e obrigações

Artigo 5.o

1 — O capital social é de 1 500 000 de euros, encon-
trando-se realizado 450 000 euros, devendo o remanes-
cente, na importância de 1 050 000 euros, ser realizado
em dinheiro, por uma ou mais vezes, ate três anos con-
tados da data da entrada em vigor do decreto-lei que
constitui a sociedade, de acordo com as chamadas do
conselho de administração, feitas por escrito, mediante
carta registada com aviso de recepção, com a antece-
dência mínima de 60 dias relativamente ao momento
de realização das entradas.

2 — O capi ta l soc ia l é representado por
1 500 000 acções da classe A, com o valor nominal de
1 euro cada uma.

Artigo 6.o

1 — O conselho de administração poderá, por uma
ou mais vezes, deliberar o aumento de capital até ao
montante global de 3 500 000 euros.

2 — Os aumentos de capital social serão realizados
através da emissão de acções das classes A e B, devendo
as acções da classe A representar, sempre e pelo menos,
51% do capital social com direito a voto.

3 — A subscrição de acções da classe A é reservada
aos accionistas titulares de acções do mesmo tipo.

4 — Os accionistas titulares de acções da classe A
têm direito a subscrever um número de acções dessa
classe proporcional ao número de acções da mesma
classe de que já sejam titulares.

5 — Apenas poderão ser titulares das acções perten-
centes à classe A os municípios utilizadores do sistema
multimunicipal de tratamento de resíduos sólidos urba-
nos do Alto Tâmega e os entes públicos, entendidos
estes nos termos da alínea e) do n.o 2 da Lei n.o 71/88,
de 24 de Maio.

6 — Caso as acções da classe A possam, pela ocor-
rência de qualquer facto, passar a representar uma per-
centagem do capital social com direito a voto inferior
à referida no n.o 2, a sociedade deverá proceder ime-
diatamente a um aumento de capital social por emissão
dessa classe de acções, de forma a garantir o cumpri-
mento daquele rácio.

7 — Desde que não seja ultrapassado o limite fixado
no n.o 2, as acções da classe A poderão ser convertidas
em acções da classe B, a pedido do seu titular e mediante
prévia deliberação favorável da assembleia geral.
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Artigo 7.o

1 — Poderão ser emitidas acções preferenciais sem
voto, ate ao montante máximo de 50% do capital social,
nos termos e condições definidos na deliberação dos
accionistas.

2 — Por deliberação dos accionistas, as acções pre-
ferenciais poderão ser sujeitas a remição, devendo ser
feita pelo valor nominal das acções, eventualmente
acrescido de um prémio determinado pela mesma
deliberação.

Artigo 8.o

1 — As acções da classe A serão sempre nominativas,
as acções da classe B serão nominativas, podendo, no
entanto, ser convertidas ao portador, a pedido dos accio-
nistas e mediante deliberação da assembleia geral.

2 — Serão emitidos títulos que poderão representar
1, 5, 10, 100, 1000 ou 100 000 acções, os quais poderão,
em qualquer altura e a requerimento de qualquer accio-
nista, que suportará o respectivo custo, ser substituídos
por agrupamento ou divisão.

3 — Os títulos representativos das acções deverão
mencionar a classe de acções que incorporam.

4 — Os títulos serão assinados por dois administra-
dores, podendo a assinatura ser de chancela por eles
autorizada.

5 — Mediante prévia deliberação dos accionistas é
autorizada a emissão de acções escriturais ou a con-
versão de acções tituladas em escriturais, nos termos
da legislação aplicável.

Artigo 9.o

1 — As acções da classe A apenas poderão ser trans-
mitidas a favor dos demais accionistas da mesma classe
de acções, a favor das entidades referidas no n.o 5 do
artigo 6.o e, sempre sem prejuízo do aí disposto, no
caso de cisão ou fusão de uma sociedade detentora desta
classe de acções, para as sociedades que resultem dessa
fusão ou cisão.

2 — A transmissão de acções em violação do disposto
no número anterior é nula.

3 — Existe direito de preferência na transmissão de
acções da classe A, primeiro a favor da sociedade e
depois a favor dos accionistas titulares da mesma classe
de acções.

4 — Querendo o accionista transmitir acções da
classe A, deve o alienante informar por escrito a socie-
dade desse facto, mediante carta registada com aviso
de recepção, identificando o previsto adquirente, indi-
cando as contrapartidas oferecidas e a respectiva valo-
ração, bem como as demais condições da projectada
transmissão.

5 — A sociedade, caso não pretenda exercer o direito
de preferência, o que deverá decidir no prazo de 60 dias
contados da data de recepção da carta mencionada no
número anterior, comunicará a todos os accionistas titu-
lares da mesma classe de acções a informação recebida,
tendo estes um prazo de 30 dias a contar da sua recepção
para declararem se exercem o direito de preferência
na aquisição das acções; querendo vários accionistas pre-
ferir, as acções alienadas serão distribuídas a cada um,
incluindo ao primitivo adquirente, se já for accionista,
na proporção das respectivas participações sociais.

6 — A sociedade primeiro e depois todos os accio-
nistas, seja qual for a classe de acções de que sejam
titulares, têm direito de preferência na alienação de
acções nominativas da classe B, estando o respectivo
exercício sujeito, com as devidas adaptações, às con-
dições estabelecidas nos números anteriores.

Artigo 10.o

1 — Mediante deliberação dos sócios, a sociedade
poderá amortizar as acções detidas com infracção do
disposto no n.o 5 do artigo 6.o, ou quaisquer acções
da classe A que forem penhoradas, arrestadas, arroladas,
incluídas na massa falida ou, em geral, forem apreen-
didas no âmbito de qualquer acção judicial ou estiverem
em condições de ser transmitidas judicialmente.

2 — No caso de amortização de acções nos termos
deste artigo, o montante da contrapartida da amorti-
zação será o que resultar da deliberação dos accionistas
relativa à amortização, que tomará em consideração a
situação líquida da sociedade resultante do último
balanço aprovado.

3 — A assembleia geral que deliberar a amortização
nos termos dos números anteriores deliberará também
o aumento do capital social por emissão de acções da
classe A, de modo a restabelecer a percentagem para
esta classe de acções prevista no n.o 2 do artigo 6.o

Artigo 11.o

1 — Poderão ser emitidas obrigações em qualquer das
modalidades admitidas por lei, mediante deliberação dos
accionistas ou deliberação do conselho de adminis-
tração.

2 — Às obrigações emitidas pela sociedade aplica-se
o disposto no n.o 4 do artigo 8.o

3 — O empréstimo obrigacionista deverá estar inte-
gralmente reembolsado até ao termo do contrato de
concessão.

CAPÍTULO IV

Órgãos sociais

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 12.o

1 — São órgãos da sociedade a assembleia geral, o
conselho de administração e o revisor oficial de contas,
ou a sociedade de revisores de contas, designada pela
assembleia geral.

2 — Os membros da mesa da assembleia geral e os
demais órgãos sociais são eleitos em assembleia geral
por períodos de três anos, podendo ser reconduzidos
uma ou mais vezes, contando-se como completo o ano
civil em que foram eleitos.

Artigo 13.o

Uma minoria de accionistas que tenha votado contra
a proposta que fez vencimento na eleição dos admi-
nistradores tem direito a designar um administrador,
contanto que essa minoria represente, pelo menos, 10%
do capital social.

SECÇÃO II

Assembleia geral

Artigo 14.o

1 — Os accionistas com direito a voto poderão par-
ticipar nas assembleias gerais, desde que as suas acções
estejam registadas ou, no caso de acções ao portador
não registadas, depositadas numa instituição de crédito
ou na sociedade até 10 dias antes daquele em que a
assembleia geral deva reunir em 1.a convocatória.
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2 — A representação de accionistas em assembleia
geral poderá fazer-se em qualquer pessoa, sendo ins-
trumento suficiente de representação uma carta dirigida
ao presidente da mesa da assembleia geral.

Artigo 15.o

1 — A mesa da assembleia é constituída por um pre-
sidente, um vice-presidente e um secretário.

2 — Compete ao presidente convocar as assembleias
gerais, dirigi-las e praticar quaisquer actos previstos na
lei, nos presentes estatutos ou em deliberação dos
accionistas.

3 — O presidente é substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo vice-presidente.

Artigo 16.o

1 — A assembleia geral reunirá no 1.o trimestre sub-
sequente ao encerramento do exercício anterior.

2 — A assembleia geral reunirá ainda sempre que o
queiram o conselho de administração, o revisor oficial
de contas ou os accionistas que representem, pelo
menos, 5% do capital social.

Artigo 17.o

1 — As reuniões da assembleia geral serão convo-
cadas com a antecedência e nos termos previstos na
lei, podendo a convocação ser efectuada por carta regis-
tada em substituição da publicação da convocatória
enquanto forem nominativas todas as acções da socie-
dade.

2 — A assembleia geral pode deliberar, em 1.a con-
vocação, desde que estejam presentes ou representados
accionistas que detenham mais de dois terços do capital
social.

3 — No aviso convocatório poderá logo fixar-se uma
data alternativa para a reunião da assembleia geral, para
o caso de a mesma não poder reunir na data inicialmente
marcada por falta de quórum constitutivo, devendo
entre as duas datas indicadas mediar mais de 15 dias.

Artigo 18.o

1 — Os accionistas podem deliberar sobre todos os
assuntos que não sejam da competência exclusiva de
outros órgãos sociais.

2 — Compete em especial à assembleia:

a) Deliberar sobre o relatório do conselho de admi-
nistração e as contas do exercício apresentados
pelo conselho de administração;

b) Deliberar sobre a proposta de aplicação dos
resultados;

c) Apreciar a administração e a fiscalização da
sociedade;

d) Aprovar os planos de actividades e financeiros
plurianuais para um período de, pelo menos,
cinco anos e suas eventuais alterações;

e) Eleger os membros dos órgãos sociais;
f) Deliberar sobre a emissão de obrigações;
g) Deliberar sobre o aumento de capital;
h) Fixar as remunerações dos membros do con-

selho de administração, podendo esta compe-
tência ser delegada numa comissão de venci-
mentos a nomear para o efeito.

3 — Salvo quando a lei ou os presentes estatutos exi-
jam maioria qualificada superior, as deliberações da
assembleia geral são tomadas com os votos correspon-
dentes a acções que representem mais de 50% do capital
social.

SECÇÃO III

Administração da sociedade

Artigo 19.o

1 — A administração da sociedade será exercida por
um conselho de administração, composto por três mem-
bros.

2 — Compete à assembleia geral eleger de entre os
membros do conselho de administração o respectivo
presidente.

3 — A responsabilidade dos administradores poderá
ser dispensada de caução por deliberação da assembleia
geral.

Artigo 20.o

O conselho de administração terá os poderes de ges-
tão e representação da sociedade que lhe forem come-
tidos por lei, pelos presentes estatutos e pelas delibe-
rações dos accionistas.

Artigo 21.o

O conselho de administração poderá delegar num
administrador executivo a gestão corrente da sociedade,
devendo a deliberação de delegação fixar os limites da
mesma.

Artigo 22.o

1 — A sociedade obriga-se perante terceiros:

a) Pela assinatura conjunta de dois administra-
dores;

b) Pela do administrador executivo;
c) Pela assinatura de procuradores quanto aos

actos ou categorias de actos definidos nas res-
pectivas procurações.

2 — Nos documentos de mero expediente e quando
se trate de endosso de letras, recibos, cheques ou quais-
quer outros documentos cujo produto de desconto se
destine a ser creditado em conta da sociedade aberta
em qualquer instituição financeira, basta a assinatura
de um administrador ou de quem para tanto for
mandatado.

Artigo 23.o

1 — O conselho de administração reúne sempre que
for convocado pelo presidente ou por dois adminis-
tradores.

2 — Independentemente do disposto no número
anterior, o conselho de administração reunirá pelo
menos uma vez por mês.

3 — Os membros do conselho de administração serão
convocados por escrito com a antecedência mínima de
cinco dias, salvo se a totalidade dos administradores
estiver presente ou representada, ou se tratar de reu-
niões com periodicidade fixa estabelecida em acta ante-
rior e devidamente aprovada, casos em que é dispensada
a convocatória.
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Artigo 24.o

1 — O conselho de administração não poderá deli-
berar sem que esteja presente ou representada a maioria
dos seus membros.

2 — As deliberações do conselho de administração
são tomadas por maioria.

3 — Qualquer administrador poderá fazer-se repre-
sentar em cada sessão por outro administrador, sendo
que os poderes de representação conferidos devem cons-
tar de carta dirigida ao presidente, válida apenas para
uma reunião.

4 — Qualquer administrador poderá votar por cor-
respondência, podendo a respectiva carta ser enviada
por telecópia.

SECÇÃO IV

Fiscalização da sociedade

Artigo 25.o

A fiscalização da sociedade compete a um revisor
oficial de contas ou à sociedade de revisores oficiais
de contas.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 26.o

1 — O ano social coincide com o ano civil.
2 — Os resultados apurados em cada exercício, excep-

tuando a parte destinada à constituição ou reintegração
das reservas legais e de outras reservas obrigatórias nos
termos do contrato de concessão, terão a aplicação que
a assembleia geral deliberar.

Decreto-Lei n.o 227/2000
de 9 de Setembro

Atendendo à natureza das intervenções previstas no
Programa de Requalificação Urbana e Valorização
Ambiental das Cidades, Programa Polis, para a Zona
de Viseu, cujas orientações gerais foram consagradas
pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 26/2000,
de 15 de Maio, bem como a necessidade de se garantir,
em virtude da dimensão, complexidade e especificidade
das acções a serem desenvolvidas, uma execução coor-
denada, com recurso a uma articulação dos diferentes
interesses envolvidos, torna-se necessário constituir uma
entidade específica para a concretização do projecto.

Recorrendo à experiência bem sucedida que cons-
tituiu a iniciativa da Exposição Mundial de Lisboa,
EXPO 98, no âmbito da qual se procedeu a uma requa-
lificação e reordenação urbana de grande significado
na cidade de Lisboa, para a qual muito contribuíram
os esforços coordenados da administração central e dos
municípios de Lisboa e de Loures e a sociedade anónima
de capitais exclusivamente públicos constituída para a
gestão e reorganização do espaço urbano, considera-se
que modelo semelhante deve ser adoptado para a rea-
lização das intervenções programadas ao abrigo do Pro-
grama Polis.

Atentas estas razões, pretende-se constituir uma
sociedade comercial, com a natureza de sociedade anó-
nima de capitais exclusivamente públicos, em cujo capi-
tal social participarão o Estado e o município de Viseu.

Assinalados estes objectivos surge como relevante a
possibilidade de contar com a colaboração de entidades

com experiência e conhecimento relevantes no âmbito
de intervenções de requalificação e reordenamento de
espaço urbano, designadamente na elaboração ou con-
cepção dos planos de urbanização e de pormenor sub-
jacentes à intervenção a realizar, ou na designação e
coordenação das entidades encarregadas da elaboração
dos mesmos, bem como na coordenação de procedi-
mentos e concursos destinados à execução de trabalhos
e obras ou prestação de serviços, sem prejuízo da auto-
nomia contratual de que se encontra dotada a sociedade
constituída pelo presente diploma.

A solução contemplada visa potenciar, através do
Gabinete Coordenador do Programa Polis, o conheci-
mento e a experiência reflectidos nas conclusões do
Grupo de Trabalho do Programa Polis, com vista à ade-
quação de soluções a adoptar no quadro do presente
diploma.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

1 — É constituída a sociedade VISEUPOLIS, Socie-
dade para o Desenvolvimento do Programa Polis em
Viseu, S. A, sociedade anónima de capitais exclusiva-
mente públicos, abreviadamente designada por VISEU-
POLIS.

2 — A Sociedade rege-se pelo regime jurídico do sec-
tor empresarial do Estado, pelo presente diploma e pelos
seus estatutos.

3 — A VISEUPOLIS tem por objecto a gestão e coor-
denação do investimento a realizar na zona de inter-
venção de Viseu, no quadro do Programa de Requa-
lificação Urbana e Valorização Ambiental das Cidades,
Programa Polis, promovido pelo Ministério do
Ambiente e do Ordenamento do Território, bem como
o desenvolvimento de acções estruturantes em matéria
de valorização e requalificação ambiental e urbana, dina-
mização de actividades turísticas, culturais e desportivas
e outras intervenções que contribuam para o desenvol-
vimento económico e social da respectiva área de
intervenção.

Artigo 2.o

Procedimento

1 — As intervenções a realizar pela VISEUPOLIS no
âmbito de actividades definido pelo artigo anterior,
estão subordinadas à elaboração de um plano estraté-
gico, a realizar pelo município de Viseu e pela Parque
EXPO 98, S. A., sob proposta do Gabinete Coordenador
do Programa Polis e aprovação pelos accionistas.

2 — O plano estratégico define a sequência de actos
e especifica as áreas e a natureza das intervenções a
realizar ao nível local.

Artigo 3.o

Capital social

1 — A VISEUPOLIS é constituída com um capital
social de 16 000 000 de euros realizado em numerário.

2 — No acto de constituição o capital social é
subscrito em 10%, na proporção prevista para as par-
ticipações dos accionistas, sendo os restantes 90% rea-
lizados em seis prestações iguais e com periodicidade
semestral, respeitando igualmente a proporção das
participações.
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3 — Por aumento de capital poderão participar no
capital social pessoas colectivas públicas e sociedades
exclusivamente ou maioritariamente participadas pelo
Estado ou por outras pessoas colectivas públicas de
âmbito territorial.

4 — A titularidade de acções representativas de pelo
menos 51% do capital social da VISEUPOLIS deve
ser detida por entes públicos, sendo nulas as transmis-
sões efectuadas com violação deste limite.

Artigo 4.o

Exercício de direitos dos accionistas

1 — As acções representativas do capital realizado
pelo Estado são detidas pela Direcção-Geral do
Tesouro.

2 — Os direitos do Estado como accionista são exer-
cidos por representante designado por despacho con-
junto do Ministro das Finanças e do Ministro do
Ambiente e do Ordenamento do Território.

3 — Os direitos do município de Viseu como accio-
nista são exercidos por representante designado pela
respectiva Câmara Municipal.

4 — A VISEUPOLIS conferirá mandato à Parque
EXPO 98, S. A., para a direcção e coordenação geral
da intervenção.

Artigo 5.o

Estatutos

1 — São aprovados os estatutos da VISEUPOLIS,
que figuram em anexo ao presente diploma do qual
fazem parte integrante.

2 — Os estatutos anexos não carecem de redução a
escritura pública, sendo título bastante para efeitos cons-
titutivos e registrais a sua publicação no Diário da
República.

3 — As alterações aos estatutos da VISEUPOLIS rea-
lizam-se nos termos da lei comercial.

4 — Os actos necessários para qualquer registo ou
inscrição, nomeadamente a constituição, assim como
quaisquer alterações posteriores aos estatutos, estão
isentos de quaisquer taxas ou emolumentos notariais,
de registo ou de outro tipo.

Artigo 6.o

Deveres especiais de informação

1 — Sem prejuízo do disposto na lei quanto à pres-
tação de informações aos accionistas e do disposto no
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 558/99, de 17 de Dezem-
bro, o conselho de administração da VISEUPOLIS
enviará ao Ministro das Finanças, ao Ministro do
Ambiente e do Ordenamento do Território e ao pre-
sidente da Câmara Municipal de Viseu, com pelo menos
30 dias de antecedência relativamente à data de rea-
lização da assembleia geral anual, os seguintes docu-
mentos destinados a aprovação:

a) O plano e o programa de actividades e o orça-
mento da sociedade para o exercício seguinte;

b) O relatório de gestão e as contas do exercício,
devidamente auditadas;

c) Outros elementos que o conselho de adminis-
tração julgue adequados à compreensão integral

da situação económica e financeira da socie-
dade, da eficiência da gestão e das perspectivas
da sua evolução.

2 — O conselho de administração da sociedade, ou
quem esta designar, enviará trimestralmente ao Ministro
das Finanças e ao Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território e ao presidente da Câmara Muni-
cipal de Viseu um relatório sumário contendo a descri-
ção da evolução da actividade face ao programado, os
eventuais desvios e os controlos efectuados para sua
correcção ou diminuição.

Artigo 7.o

Prerrogativas da sociedade

1 — Sem prejuízo dos demais poderes que a lei venha
a conferir à sociedade VISEUPOLIS, são atribuídos à
mesma, com vista à prossecução dos seus fins:

a) Os poderes para, de acordo com o previsto no
Código das Expropriações, requerer do
Governo a declaração de utilidade pública de
quaisquer imóveis e direitos constituídos sobre
os mesmos que se reputem necessários à pros-
secução do seu objecto social;

b) O direito de utilizar, fruir e administrar os bens
do domínio público e do domínio privado do
Estado que estejam ou venham a estar afectos
ao exercício da sua actividade.

2 — À VISEUPOLIS são conferidos os poderes e as
prerrogativas do Estado quanto à protecção, desocu-
pação, demolição e defesa administrativa da posse dos
terrenos, instalações que lhe estejam afectas e direitos
conexos a uns e outras, bem como das obras por si
executadas ou contratadas, podendo ainda, nos termos
da lei, ocupar temporariamente os terrenos particulares
de que necessite para estaleiros, depósitos de materiais
diversos, alojamento de pessoal operário, instalações de
escritórios e outras finalidades relativas à execução ou
coordenação de obras, sem prejuízo do direito a justa
indemnização aos titulares dos direitos.

Artigo 8.o

Assembleia geral

A assembleia geral da VISEUPOLIS deverá reunir,
na sua sede social, até ao 30.o dia útil após a publicação
do presente diploma, para a eleição dos titulares dos
cargos sociais.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20
de Julho de 2000. — Jaime José Matos da Gama — Fer-
nando Manuel dos Santos Gomes — Joaquim Augusto
N u n e s P i n a M o u r a — A n t ó n i o L u í s S a n t o s
Costa — Manuel Pedro Cunha da Silva Pereira.

Promulgado em 28 de Agosto de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 1 de Setembro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.
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ANEXO

(a que se refere o n.o 1 do artigo 5.o deste decreto-lei)

ESTATUTOS DA SOCIEDADE VISEUPOLIS — SOCIEDADE PARA
O DESENVOLVIMENTO DO PROGRAMA POLIS EM VISEU, S. A.

Artigo l.o

Forma e denominação

A sociedade adopta a forma de sociedade anónima
e a denominação de VISEUPOLIS, S. A., Sociedade para
o Desenvolvimento do Programa Polis em Viseu, S. A.

Artigo 2.o

Sede

1 — A sede social é em Viseu, sendo a sede provisória
nos Paços do mesmo concelho.

2 — O conselho de administração pode deslocar a
sede social para outro local dentro do mesmo município.

Artigo 3.o

Duração

A duração da Sociedade fica condicionada à reali-
zação completa do seu objecto contratual, não podendo
prolongar-se para além de 30 de Junho de 2004.

Artigo 4.o

Objecto

1 — A Sociedade tem por objecto social o desenvol-
vimento de acções estruturantes em matéria de requa-
lificação ambiental e urbana, dinamização de actividades
turísticas, culturais, desportivas ou outras intervenções
que contribuam para o desenvolvimento económico e
social da respectiva área de intervenção.

2 — A Sociedade poderá adquirir, a título originário
ou derivado, participações no capital de sociedades cujo
objecto social esteja, directa ou indirectamente, rela-
cionado com o seu, bem como, por qualquer forma,
alienar ou onerar as que estejam integradas no seu
património.

Artigo 5.o

Capital

1 — O capital social é de 16 000 000 de euros,
subscrito na proporção de 60% pelo Estado e de 40%
pelo município de Viseu, encontrando-se realizado, na
mesma proporção, em 1 600 000 de euros, devendo o
remanescente ser realizado em seis prestações semes-
trais de igual montante, na mesma proporção.

2 — O capital social poderá ser aumentado por
subscrição a realizar em dinheiro ou em espécie, por
uma ou mais vezes, mediante deliberação dos accionistas
a tomar em assembleia geral a convocar para o efeito,
podendo delegar no conselho de administração a defi-
nição dos termos precisos em que a mesma deva ocorrer.

Artigo 6.o

Acções e obrigações

1 — As acções são nominativas, com o valor de 1000
euros cada.

2 — Haverá títulos representativos de 1, 5, 50, 1000
e 10 000 acções.

3 — A sociedade poderá emitir obrigações conver-
tíveis em acções, obrigações com direito de subscrição
de acções, warrants autónomos e acções preferenciais

sem direito a voto, conferindo direito a um dividendo
prioritário e susceptível de remição, dentro dos limites
legais e nas condições que vierem a ser fixadas pela
assembleia geral.

4 — A Sociedade pode igualmente emitir outros tipos
de obrigações e demais valores mobiliários, em qualquer
modalidade e forma legalmente admissível.

Artigo 7.o

Direito de preferência

1 — Os accionistas terão direito de preferência na
alienação de acções a título oneroso.

2 — Para efeito de exercício do direito de preferência,
os accionistas serão avisados pelo conselho de admi-
nistração, por carta registada, com a antecedência
mínima de 30 dias, precedendo comunicação escrita do
alienante àquele conselho, indicando o objecto da alie-
nação, o preço, as condições de pagamento e as demais
circunstâncias relevantes do negócio.

3 — O conselho de administração notificará o alie-
nante e os preferentes para comparecerem em prazo
certo na sede social, munidos dos respectivos títulos ou
equivalentes, distribuindo-se as acções por acordo entre
os preferentes ou, na falta de acordo, por licitação.

Artigo 8.o

Órgãos sociais

São órgãos da Sociedade:

a) A assembleia geral;
b) O conselho de administração;
c) O fiscal único.

Artigo 9.o

Assembleia geral

1 — A assembleia geral é formada pelos accionistas
com direito a, pelo menos, um voto.

2 — A cada 100 acções corresponde um voto.
3 — Nas reuniões da assembleia devem participar os

membros do conselho de administração e o fiscal único.
4 — Qualquer accionista pode fazer-se representar na

assembleia geral, mediante simples carta dirigida ao pre-
sidente da mesa, cabendo a esta apreciar a autenticidade
da mesma.

5 — Os accionistas que assumam a natureza de pessoa
colectiva indicam, através de carta dirigida ao presidente
da mesa, quem os representa na assembleia geral.

Artigo 10.o

Competência da assembleia geral

1 — Compete à assembleia geral:

a) Deliberar sobre o relatório de gestão e as contas
do exercício;

b) Deliberar sobre a proposta de aplicação dos
resultados;

c) Proceder à apreciação geral da administração
e fiscalização da Sociedade;

d) Eleger os titulares dos órgãos sociais;
e) Deliberar sobre as alterações aos estatutos;
f) Deliberar sobre as remunerações dos membros

dos corpos sociais;
g) Deliberar sobre qualquer outro assunto para

que tenha sido convocada.

2 — As deliberações são tomadas por maioria de
votos expressos em assembleia geral, com excepção das
deliberações para as quais a lei exija maioria qualificada.
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Artigo 11.o

Mesa da assembleia geral

1 — A mesa da assembleia geral é constituída por
um presidente e por um secretário, eleitos por esta,
para um mandato de três anos.

2 — O mandato dos membros da mesa da assembleia
geral é renovável, mantendo-se estes em efectividade
de funções ate à posse dos membros que os venham
a substituir.

Artigo 12.o

Reuniões da assembleia geral

A assembleia geral reunir-se-á, pelo menos, uma vez
por ano e sempre que for convocada, nos termos da
lei ou a requerimento do conselho de administração,
do conselho fiscal ou de accionistas que representem,
pelo menos, 5 % do capital social.

Artigo 13.o

Composição do conselho de administração

1 — O conselho de administração é composto por um
presidente e dois vogais.

2 — Nas deliberações do conselho o presidente tem
voto de qualidade.

3 — O presidente do conselho de administração é
escolhido pela assembleia geral de entre os vogais
eleitos.

4 — O mandato dos membros do conselho de admi-
nistração tem a duração de dois anos e é renovável.

Artigo 14.o

Competência do conselho de administração

1 — Compete ao conselho de administração assegurar
a gestão dos negócios da Sociedade, sendo-lhe atribuídos
os mais amplos poderes e cabendo-lhe, designadamente:

a) Aprovar o plano de actividades, anual e plu-
rianual;

b) Aprovar o orçamento e acompanhar a sua
execução;

c) Gerir os negócios sociais e praticar todos os
actos relativos ao objecto social que não caibam
na competência de outro órgão da Sociedade;

d) Adquirir, alienar ou onerar participações no
capital de outras sociedades, bem como obri-
gações e outros títulos semelhantes;

e) Representar a Sociedade, em juízo e fora dele,
activa e passivamente, propor e acompanhar
acções, confessar, desistir, transigir e aceitar
compromissos arbitrais;

f) Adquirir, alienar ou onerar bens imóveis;
g) Deliberar sobre a emissão de empréstimos obri-

gacionistas e contrair outros empréstimos no
mercado financeiro, ressalvados os limites
legais;

h) Estabelecer a organização técnico-administra-
tiva da Sociedade;

i) Decidir sobre a administração de pessoal e sua
remuneração;

j) Constituir procuradores e mandatários da Socie-
dade, nos termos que julgue convenientes;

l) Exercer as demais competências que lhe caibam
por lei.

2 — O conselho de administração poderá delegar em
algum ou alguns dos seus membros ou em comissões
especiais algum ou alguns dos seus poderes, definindo
em acta os limites e condições de tal delegação.

3 — Incumbe especialmente ao presidente do con-
selho de administração:

a) Representar o conselho em juízo e fora dele;
b) Coordenar a actividade do conselho de admi-

nistração e convocar e dirigir as respectivas
reuniões;

c) Zelar pela correcta execução das deliberações
do conselho de administração.

Artigo 15.o

Reuniões do conselho de administração

1 — O conselho de administração reúne mensalmente
e ainda sempre que convocado pelo seu presidente, por
sua iniciativa ou a solicitação de quaisquer adminis-
tradores.

2 — O conselho de administração pode deliberar vali-
damente quando estiver presente ou representada a
maioria dos seus membros, sendo as respectivas deli-
berações tomadas por maioria de votos dos membros
presentes ou representados, dispondo o presidente, em
caso de empate na votação, de voto de qualidade.

3 — Os membros do conselho de administração
podem fazer-se representar nas reuniões por outro
administrador, mediante carta dirigida ao presidente.

Artigo 16.o

Representação

1 — A Sociedade obriga-se:
a) Pela assinatura do presidente do conselho de

administração;
b) Pela assinatura de dois administradores;
c) Pela assinatura de um administrador, nos termos

da respectiva delegação de poderes;
d) Pela assinatura de um membro do conselho de

administração e de um mandatário ou procu-
rador da Sociedade, nos termos dos respectivos
poderes;

e) Pela assinatura de um mandatário ou procu-
rador da Sociedade, nos termos dos respectivos
poderes.

2 — Em assuntos de mero expediente bastará a assi-
natura de um dos vogais executivos do conselho de
administração.

Artigo 17.o

Fiscal único

1 — A fiscalização da actividade social é exercida por
um fiscal único, eleito em assembleia geral, que também
elege o suplente.

2 — O fiscal único e o seu suplente são revisores ofi-
ciais de contas ou sociedades de revisores oficiais de
contas.

Artigo 18.o

Competência do fiscal único

Além das competências constantes da lei, cabe espe-
cialmente ao conselho fiscal:

a) Emitir parecer acerca do orçamento, do balanço,
do inventário e das contas anuais;

b) Alertar o conselho de administração para qual-
quer assunto que deva ser ponderado e pro-
nunciar-se sobre qualquer matéria que lhe seja
submetida por aquele órgão.

Artigo 19.o

Dissolução e liquidação

A Sociedade dissolve-se nos termos da lei.
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